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PROPOSTA ATUALIZADA

REF.: INEXIGIBILIDADE N® IN00006/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

PROPONENTE: WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ n® 27.069.433/0001-50

R RUA CAPITAO JOÃO PEDRO, 251 - SALA 01-B

CENTRO - CONCEICAO - PB - 58970-000

(83) 8101-8170

washingtonvitorino0gmail.com

Prezados Senhores,

Considerada a proposta apresentada, ocorrências e observações eventualmente apontadas -durante
o processo licitatório, bem como os critérios definidos no instrumento convocatório, ao final
do referido certame - Inexigibilidade n° IN00006/2025 -, produziu-se o seguinte resultado que
representa a proposta inicial devidamente atualizada:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL

1  CONTRATAÇÃO DOS serviços de ASSESSORIA E MÊS 12 3.300,00 39.600,00
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE,

SAÚDE (FMS) E  AOS CONSELHOS PERMANENTES Ei
'transitórios DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 1

Total: 39.600,00

Ibiara - PB, e Janei«o de 2025.

washingt)3n v™rin'

27.069^433/0£Xm-50

^^CI^ftDE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
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PARECER JURIDICO 

Ementa: CONTRATACAO DE  SERVICOS 
TECNICOS.  JURIDICO. NOTORIO  SABER. 

PARECER n 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
JUSTIFICATIVA. AUTORIZAÇÃO. DOTAÇÃO 
ORCAMENTARIA. ARTIGO 74, III, “b DA LEI 

N°®14.133/2021. PARECER FAVORAVE] 

L - CONSULTA 

1. Trata-se de processo administrativo, mediante as informagdes elencadas abaixo, que visa à 

contratação direta, por inexigibildiade, de assesssoiria técnica, com fulcro no artigo 74, inciso IIl 

“b” e “c”, da Lei nº 14.133/2021. 

2 O processo se encontra instruido com documentos necessarios, entre eles: (i) Estudo 

Técnico Preliminar (ii) Documento de formalização da demanda; (iii) autorizagdo (iv) demonstragio 

da dotação orgamentaria; (v) protocolo; (vi) autuagdo; (vii) minuta de contrato. 

3. A presente analise aborda os elementos a seguir: 

a) Inexigibilidade nº 0006/2025. 
b) Objeto: CONTRATACAO DOS SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURIDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE (FNS) E AOS CONSELHOS 
PERMANENTES E TRANSITORIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 

c) Escritério: WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - 
CNPJ Nº: 27.069.433/0001-50. 

4. No caso em análisc, sceretaria de admninistração requerer a contratação em tela, acostando 

justificativa.nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos para analise juridica, nos 

termos do paragrafo único do art. 53 da Lei nº 14.133/2021. 

5. Eis o relatério. Passa-se à anélise juridica. ”s 
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DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO: 

É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordinam ao regime das licitações 

e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

A matéria encontra respaudo na Lci de Licitações c Contratos Administrativos (Lei nº 

14.133 de 1º de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação na espécie de 

procedimentos: inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, é inexigivel a licitação quando 

houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor artístico 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casosde: 

(.) 
111 - contratagdo dos seguinies servigos técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notéria 

especializagdo, vedada a inexigibilidade para servigos de publicidade e 
divulgação: (grifei) 

De plano, verifica-se que a nova legislagdo ainda não tornou mais objetivos e precisos os 

requisitos necessdrios à comprovagio desta hipétese de inexigibilidade, uma vez que 

modificou significantavimante na descrigéio de singularidade, deste tipo de contratação direta, 

em comparação com a anterior redação, encontrada na Lei nº 8.666/1993. 

Analisando o dispositivo legal citado no inicio deste item (artigo 74, III, da Lei nº 

14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratagdo direta, de 

cardter cumulativo, “...notéria especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no 

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiéncia, 

publicagdes, organizacao, aparelhamento...”, 

Ja a Lei n® 14.039/20 optou por considerar singular qualquer serviço profissional de advogado e 

contador. Assim o fez, acrescentando o art. 3°-A na Lei nº 8.906/94 e os §§1° ¢ 2° no art. 25 do 

Decreto-Lei nº 9.295/46: 

“Art. 1° A Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 3°4: Art. 3%A. Os servigos profissionais 

Parecer Juridico — Página nº 2 de 11 

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 04E6.696B.1471.6D9D.C0FC.D60C.7D07.EA83. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:38. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

4

4



PREFEITURA MUNICIPAL DE ” 

xx mum | COMISSÃO DE 
IBI A W | CONTRATACAO 

SRR 

de advogado sdo, por sua natureza, técnicos e singulares, quando 
comprovada sua notória especializagdo, nos termos da lei. Pardgrafo único. 
Considera-se notória especializagdo o profissional ou a sociedade de 
advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiéncias, publicações, organizagdo, 
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfagdo do objeto do 
contrato. Art. 2°. O art. 25 do Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§1° e 2° Art 25 (...) §1° Os 

servigos profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e 

singulares, quando comprovada sua notéria especializagdo, nos termos da 
lei. §2° Considera-se notdria especializa¢do o profissional ou a sociedade 

de profissionais de contabilidade cujo conceilo no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiéncias, 
publicagdes, organizagdo, aparelhamento, equipe técnica ou de outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabatho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado & plena satisfação 
do objeto do contrato.” 

12. Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Margal Justen Filho 

(Comentarios a Lei de Licitagdes ¢ Contratagdes Administrativas. São Paulo, Thomson Reuters 

Brasil, 2. ed., 2023, p. 1011.): 

13. De acordo com Jacoby Fernandes (Contratacdo Direta sem Licitagdo na Nova de Lei de 

Licitagbes: Lein®14.133/2021. Belo Horizonte: Férum, 2021, pg. 134), “o legislador pretendeu 

resolver polémicas que proliferaram no &mbito do Ministério Público, do Poder Judiciario e dos 
Tribunais de Contas, tomando tempo, consumindo recursos e gerando instabilidade juridica”. 

14. Na disciplina da nova lei de licitações, conforme ligio de Luciano Ferraz,(a contratacdo de 
notórios especializados pela Administragdo Piblica na lei nº 14.133/21. In Aspectos polémicos 
sobre a nova Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos: Lei nº 14.133/2021 / coordenado 
por Marcelo Harger. Belo Horizonte: Férum, 2022, p. 242.) o legislador reconhece a 
inviabilidade de abertura de certame competitivo com base nas caracteristicas personalissimas 
(notória especializagio) da empresa ou profissional a ser contratado. Portanto, o legislador já 
efetuou o juizo de ponderação a respeito da prevaléncia entre isonomia (abertura de processo 

licitatério) e eficiéncia (contratagdo direta de profissional de notéria especializagiio). 

15. A contratação deve recair, justamente, para um profissional que detenha conhecimento, possuir 
capacidade técnica supetior ¢ comprovada para a execugdo do objeto, que se justifica a sua 
contratação direta, por inexigibilidade de licitação. Na hipétese, o legislador considera que a 
capacitagdo extraordinária do profissional, que ultrapassa o conhccimento médio dos 
profissionais de sua área, é razão suficiente para justificar a sua contratação direta. É o que está 
expressamente disposto no art. 74, $ 3º, da Lei nº 14.133/21, que considera de notéria 
especializagdo o profissional “cujo conceito no campo de sua especialidade |...] permita inferir 
que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfagio do objeto do 
contrato.” 

16. Na hipótese, deverd o administrador demonstrar que a abertura de certame licitatorio 
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em inaceitável prejuízo ao interesse público, conforme Lição de Ronny Charles Lopes de 
Torres, membro desta Câmara Nacional de Licitações e Contratos da Advocacia-Geral da 

União: 

“Sob esse prisma, a inexigibilidade se confunde com a verificação de 
existência do pressuposto jurídico da licitação (exigência de que a licitação 
seja apta a satisfazer v interesse da Administração — que difere de interesse 

do administrador — enquanto indivíduo). Assim, competição inviável não 
seria apenas aquela em que é impossível haver disputa, mas sim aquela em 

que a disputa ofereça obstáculos ao interesse público, tornando sua 

realização inútil ou prejudicial, pelo confronto e contradição com aquilo 
que a justifica (o interesse público).” 

Desse modo, a comprovação da singularidade do serviço, sob a égide da Lei nº 14.133/21, não 

é mais exigível. Em seu lugar, imputa-se ao gestor público o dever de motivar sua decisão na 

comprovação da confiança que tem no prestador de serviço por ela escolhido, medida que 

também encontra fundamento na Lei de Introdução às normas do Direito brasileiro, cujo art. 20 

estabelece: 

“Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se 

decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 

consideradas as consequências práticas da decisão Parágrafo único. A 

motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou 

da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, 
inclusive em face das possíveis alternativas. ” 

Entretanto, não se pode, tampouco, chegar à conclusão de que serviços técnicos profissionais 

especializados serão sempre contratados por inexigibilidade de licitação, desde que realizada a 
contratação com profissional de notória especialização. 

Deve-se ressalvar que, ainda que a Lei nº 14.133/21 não exija comprovação de singularidade do 
objeto, não basta demonstrar que os serviços sejam técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual e que o profissional ou empresa a serem contratados possuam 
notória especialização (requisitos próprios do 11l do art. 74). Além dos requisitos próprios de 
cada hipótese de inexigibilidade admitida nos diversos incisos do art. 74, há que se comprovar 
sempre o cumprimento do requisito geral que permite a contratação direta por inexigibilidade de 
licitação, qual seja, a inviabilidade de competição. Assim está previsto no caput do art. 74: é 
inexigível a licitação quando inviável a competição. 

Portanto, somente se admite a contratação direta por inexigibilidade de licitação prevista no 
inciso 1 do art. 74 da Lei nº 14.133/21 quando devidamente justificado pelo órgão licitante a 
inadequada obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
Rememora-se que a Lei nº 14.133/21 elenca diversos princípios que devem ser observados em 
sua aplicação, notadamente os princípios da impessoalidade, da moralidade, da eficiência, do 
interesse público, da probidade administrativa e da motivação. Constata-se, dessa forma, que a 
escolha do notório especialista não ficará adstrita ao arbítrio do gestor público. A motivação 
para sua escolha será indispensável ¢, para tanto, a confiança depositada no prestador de sgrvi 
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torna-se de extrema relevância. 
Note-se que a regra a ser aplicada ao caso de inexigibilidade de licitação, fundada no art. 74, 
inciso III, da Lei nº 14.133/21, aplica-se a todos os serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual listados nas alíneas “a” a “h” daquele inciso. 

Não há espaço hermenêutico para estabelecer, por exemplo, regras diversas para contratação de 
um curso destinado ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal e para contratação de 
advogado ou escritório de advocacia, de notária especialização. Dessa feita, se não são cobradas 
regras objetivas para a definição da singularidade de um serviço prestado por um advogado, 
também não há como se defender a exigência de critérios objetivos para escolha do serviço a ser 
prestado por qualquer outro daqueles listados nas alíneas do inciso III do art. 74 da nova lei 
geral de licitações e contratos. 

Em todos os casos elecandos no dispositivo, somente a Administração, na pessoa do agente 

administrativo responsável pela contratação, pode dizer que aquele serviço é adequado, capaz 

de atender ao interesse público, na medida em que deposita no prestador de serviço nível de 

confiança superior aos demais prestadores de serviço. Para tanto, faz-se indispensável 

comprovar, no bojo do processo de contratação direta, a notória especialização do profissional 

ou empresa. A definição de notória especialização é dada pelo art. 6º, XIX, da lei, nos seguintes 

termos: 

“XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa 
cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato; ” 

A lei, como se vê, não traz uma forma estanque de se comprovar a notória especialização, 

especialmente por prever a possibilidade de sua comprovação por “outros requisitos 

relacionados com suas atividades”. O que se torna indispensável, pois, é que esse 

reconhecimento parta do campo, da área de atuação, do círculo profissional do prestador de 

serviço. Se outros profissionais do campo de sua especialidade atestam sua notória 

especialização e a Administração traz aos autos provas robustas nesse sentido, demonstrando, 

em adição, que deposita especial confiança nesse prestador de serviço, o requisito da notória 

especialização resta cumprido. 

Para sustento juridico e técnico, apoia-se no parecer da Advocacia Geral da União aliando da 

antiga ideia de singularidade, vejamos: 

PARECER n. 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU III. CONCLUSA : PP 
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34. ante o exposto, em resposta ao questionamento formulado, propomos o 

presente parecer, com as respectivas conclusoes: 

a) para a contrata¢do por inexigibilidade de licitagdo dos servigos técnicos 

especializados listados no art. 74, iii, da lei nº 14.133, de 2021, deve a 

administracdo  comprovar (i) tratarse de servico de natureza 

predominantemente intelectual, (ii) realizado por profissionais ou 

empresas de notéria especializagdo; e que (iii) a realizagdo da licitagdo 

serd inadequada pora obtenção da proposta mais vantajosa para a 
administracdo. b) a comprovação da notéria especialização do profissional 
on da empresa não decorre de um juizo subjetivo do administrador 

piiblico, mas do reconhecimento do profissional ou da empresa, dentro do 

campo em que alua, como apto a prestar, com exceléncia, o servigo 

pretendido. ¢) a notoriedade, de acordo com a lei nº 14.133, de 2021, pode 

ser comprovada de diversas maneiras, como, por exemplo, desempenho 

anterior de servico idéntico ou similar ao almejado pela administração, 

publicagdes em  periddicos  deelevada qualificação  académica, 
reconhecimento do alto nivel da equipe técnica que presta o servigo. d) 

além da notoria especializagdo, deve a adminisiragdo demonsirar que os 

pregos sdo adequados a realidade do mercado segundo os critérios de 

pesquisa de pregos determinados pela legislagdo. ¢) ao administrador 
publico cabe o dever de motivar sua decisão na comprovagdo da confianga 

que tem no prestador de serviço por ela escolhido. f) em relação ao ponto 

principal, acerca da ndo previsdo da comprovagdo da natureza singular do 

servico a ser prestado pela empresa ou profissional de notória 

especialização, pelas razdes elencadas neste parecer, manifestamo-nos pela 

desnecessidade de sua comprovagdo para a contratagdo por inexigibilidade 

de licitagdo, desde que o administrador adote as cautelas elencadas nas 

letras "a" a "e" deste item 54 do parecer, de forma que a motivagdo de seus 

atos conste expressamente nos aulos do procedimento administrativo. 

(grifei) 

27. Quanto a comprovação do prego, pode-se espelhar na regra da Instrução Normativa nº 65, de 27 

de julho de 2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia: 

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de 

licitação, aplica-se o disposto no art. 5º. 

$ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no ari. 5º, a justificativa de preços será dada com base em 
valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura 

contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes, públicos ou privados, no período de até I (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio 
idôneo. 

S$ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha 

comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que 

trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes 

de mesma natureza, devendo apresentar especificações técuicas que 

demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 
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$ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a 
Justificativa de preços demonstre a possibilidade de competição. 

$ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e 1l do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de 
que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da 
proposta economicamente mais vantajosa. 

$ 5º O procedimento do $ 4º será realizado por meio de solicitação 
Jormal decotações a fornecedores. (grifei). 

Assim, os documentos juntados ao inicio deste caderno demonstra que os preços estão de 

acordo com os praticados no mercado, indo ao encontro do que dispõeo $1º do art. 7º 

colacionado supra. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, III, “b” e “c” da 

Lei nº 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as 

demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 

a - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 
ou projeto executivo; 

b. - estimativa de despesa, que deverd ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23desta Lei; 

¢. - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 

d.- demonsiração da compatibilidade da previsão de recursos 

orgamentdrios com ocompromisso a ser assumido; 

e - comprovagdo de que o contraiado preenche os requisitos de 
habilitagdo equalificagdo minima necessaria; 

S - razão da escolha do contratado; 

& - justificativa de prego; 

VI - autorização da autoridade competente. 
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Pardgrafo único. O ato que autoriza a contratagdo direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverd ser divulgado e mantido & disposição do 
público em sitio eletronicooficial. 

O inciso 1, acima mencionado, cita o “documento de Jormalizagdo de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, andlise de riscos, termo de referéncia, projeto bdsico ou projeto 

executivo”, 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a demanda, o que, 

s.m.j., pode ser equiparado a antiga elaboração do oficio de solicitação. Nesse ponto, cabe ao 

setor requisitante formalizar a necessidade em torno da contratação, indicando a Justificativa 

pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a data limite para o atendimento 

da necessidade. 

. DA REGULARIDADE JURIDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 

34. 

35. 

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

Referente a pessoa fisica ou juridica, a ser contratada, deve a Administragdo se certificar de que 

a futura contratada possui a necessiria aptiddo juridica para acompanhar a administragio, 

empregando-lhe as devidas orientagdes, nos termos que conduz a lei. 

A verificagio quanto & possibilidade juridica de se contratar determinado escritério buscando 

aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no que tange aos processos de 

contratacdo direta, a Lei nº 14.133/2021 assim dispde: 

Art. 72. O processo de contratagdo direia, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitagio, deverd ser instruido com os 
seguintes documentos: 
L[] 

V - Comprovacdo de que o contratado preenche os requisitos de habilitagdo 
e qualificacdo minimanecessdria; (grifei) 

O art. 62 da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitagdo é a fase da licitagdo em que se verifica o conjunto de 

informagdes e documentos necessdrios e suficientes para demonstrar g - 

I - juridica; 
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Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à 

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o 

exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e 

trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 

mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no 

Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); 

s - a inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

M - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 

municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

Jorma da lei; 

IV - a regularidade relativa & Seguridade Social e ao FGTS, que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei; 

v - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIll do art. 7° da 
Constitui¢do Federal. 

Acerca dos requisitos de habilitagdo (inciso V), parece não haver maiores dificuldades. Sdo 

aqueles exigidos de todo a por participagdo de uma licitagdo/contratagio pública e que se 

encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei nº 14.133/2021 ¢ cncontram-se juntados ao 

processo em questao. 

Ainda quanto aos requisitos de habilitação, deve-se atentar, também, para o requiê;to negativo ) 

que consta no art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa): 
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Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do dano patrimonial, 
se efetivo, e das sancdes penais comuns e de responsabilidade, civis e 
administrativas previstas na legislagdo especifica, estdo responsavel pelo 
ato de improbidade sujeito às seguintes cominagbes, que padem ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: 
T - na hipdtese do art. 9° destu Lei, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patriménio, perda da função priblica, suspensdo 
dos direitos politicos até 14 (caiorze) anos, pagamento de multa civil 

equivalente ao valor do acréscimo patrimonial e proibicdo de contratar 

com o poder piblico ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou 

crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritdrio, pelo prazo não superior a 14 
(catorze) anos; 

p - na hipótese do art. 10 desta Lei, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, 
perda da função pública, suspensão dos direitos políticos até 12 (doze) 
anos, pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano e proibição de 

contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos 

Jfiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

PBessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 
12 (doze) anos; 

Tm - na hipótese do art. 11 desta Lei, pagamento de multa civil de até 

24 (vinte e quatro) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e 
proibição de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo 
não superior a 4 (quatro) anos; (grifei) 

40. Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade (ratificação) competente 

para a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com 

despacho motivado e mantida & disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, 

VIII e parágrafoúnico, da Lei n. 14.133/21). 

41. Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que 

autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei nº 

14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo 

único). 

IV.  DACONCLUSÃO: 

42. Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela secretaria municipal 

interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o at 
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que dispde a legislagio que rege a matéria, opina-se pela viabilidade juridica da 

inexigibilidade da licitação pretendida, com fulero no artigo 74, inciso I “b” e “c”, da Lei 

nº 14.133/2021. 

43. Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, ausente 

juizos de valor referentes aos aspectos econdmico e téenico, nem da oportunidade e 

conveniéncia da decisão adotada. 

E o parecer, considerando as ressalvas superiores. 

Ibiara - PB, 16 de Janeiro de 2025. 

Andra 3 , André Alexandre do Nascimento 
/ Advogado 

( — OAB/PB26301 
o [ 

SANTOS & E? DYOGADOS ASSOCIADOS 

ria Juridica 
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

GABINETE DA PREFEITA

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO

Expediente; SOLICITAÇÃO
Secretaria Municipal de Saúde.

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação.

Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruida com a
justificativa para a necessidade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74,
inciso II, da Lei 14.133/21, objetivando:

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido
pela seguinte regra:

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação especifica no
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive
restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido.

Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercido
financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste;

^  podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21,
especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço
continuo. Nesse sentido, atesto que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica em
razão da contratação plurianual, após a avaliação das circunstâncias pertinentes, inclusive
quanto aos potenciais beneficies e os riscos previsíveis, considerando: a inconveniência da
suspensão das atividades cujo desempenho deve ocorrer de modo contínuo; a ampliação do risco
de insucesso, haja vista que a multiplicação de contratações, cada qual pactuada por prazo
mais curto e com contratados diversos, elevaria a iminência de fracasso; o ônus da renovação
constante de procedimentos, pela necessidade de realização de certames permanentemente em
decorrência de eventual contratação firmada por um periodo abreviado, o que acabaria por
n>ultiplicar-se os ciastos e as despesas administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma
vez que a contração por prazo mais longo propicia previsível redução de dispêndios em vista da
ampliação do prazo de execução do contrato, por um único e mesmo contratado. Entende-se,
portanto, que a extensão do prazo de vigência do contrato permite, usualmente, a redução dos
custos do contratado, o que se refletirá em. preços mais vantajosos para a Administração.

Remeta-se a solicitação em tela, instruida de todas as informações e elementos correspondentes
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara - PB
cpi@ibiara.pb.gov.br
www.ibiara.pb.gov.br

CNPJ 08.943.268/0001-79

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: FB80.E031.CB02.7AAE.7B20.534E.3CBB.C256. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:38. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

14

14



PREFEITURA MUNICIPAL DE _
COMISSÃO DE

IBIARAiE CONTRATAÇÃO

auNic/p

deste órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por
Inexigibilidade de Licitação.

Ibiara - PB, 10 de Janeiro de 2025.

LUCINEIDE VIEIRA PEREIW

Prefeita Constitucional

mm

,  ̂
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E
TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO

2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente.

2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei
14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Janeiro de 2025.

CODIGO

í
_  _ DESCRIÇW DO ITEM _ UNIDADE

CONTRATAÇÃO OÓS SERVÍÇOS DE ASSESSORIA E; MÊS
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES El
TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. I

QUANTIDADE | P■UNITÁRIO !
'  Í2'""~ 3".300, 00;

P. TOTAL

39.600,00

Total! 39.60Q,Q0|

3.0.DO VALOR

3.1.0 valor total é equivalente a R$ 39.600,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos
casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão
da Ordem de Serviço:

Inicio: Imediato
Conclusão: 12 (doze) meses

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro
de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as
disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de fornecimento contínuo.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de tim ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamente, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
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4.8.Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.10.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.

4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento de cada parcela.

Ibiara - PB, 10 de Janeiro de 2025.

:iMARIO BESER^ tlE OLIVEIRA

jECRETÁRIO municipal de FINANÇAS E PI,ANEJAMENTO
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1.Introdução

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação
pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a
elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos
interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.Objeto

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA
E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E
TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

3.Necessidade da contratação

A contratação descrita, que mesmo com o continuo esforço de sempre buscar a otimização dos
processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para
suprir demanda especifica - CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA
JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas
para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

4. Alinhamento aos plcinos da Administração
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados
nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas
e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela
eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

5.Requisitos da contratação

As características e especificações do objeto da referida contratação são:

1  CÓDIGO ; _ _ _ "descrição DO ITEM _ _ : XníIDADE QUANTIDADE ;
ETP i jcONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO' MÊS 12|

jFÜNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES- E TRANSITÓRIOS; [
^  !DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. ; j__ _J

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
emissão da Ordem de Serviço:
Início: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de
2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as
disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo.
O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela
Administração, é considerado continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das
ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer a
devida prestação dos serviços.
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes
normativos: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de
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Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas.

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária
e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é

fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até
mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização

de novo certame, com conseqüente perda de economia de escala.
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e
utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a
ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a seqüência histórica da
realização de despesas semelhantes, quando existente.

7.Levantamento de mercado

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos
respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às
necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis,
foram incorporadas na contratação em análise.
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente
estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se
pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas.

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇAO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E
TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. Salienta-se que a vigência da contratação será
determinada: até o final do exercido financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do

respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts.
105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a
presente contratação, de serviço contínuo.

Destaca-se que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da contratação

plurianual, após a avaliação das circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos potenciais
benefícios e os riscos previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das atividades
cujo desempenho deve ocorrer de modo continuo; a ampliação do risco de insucesso, haja vista
que a multiplicação de contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com contratados
diversos, elevaria a iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de procedimentos,
pela necessidade de realização de certames permanentemente em decorrência de eventual
contratação firmada por um período abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os custos e as
despesas administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração por prazo
mais longo propicia previsível redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo de
execução do contrato, por um único e mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do
prazo de vigência do contrato permite, usualmente, a redução dos custos do contratado, o que
se refletirá em preços mais vantajosos para a Administração.
Nesse mesmo diapasâo, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21,
quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os
benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar,
da forma como se apresenta.

9.Estimativas preliminares dos preços
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compativel
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara - PB
cpl@ibiara.pb.gov.br
www.iblara.pb.gov.br

CNPJ 08.943.268/0001-79

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 1E04.D035.5590.AF6B.470F.E2A2.B715.78D4. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:38. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

19

19



PREFEITURA MUNICIPAL DE

IBIARAiE
COMISSÃO DE

CONTRATAÇÃO

em tela, existe previsão de dotação especifica no orçamento vigente, apropriada para a devida
execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração
Pública, era execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente.

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de
aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1®, da Lei 14.133/21,
relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 39.600,00.

10.Descrição da solução como um todo

Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E
TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. Entende-se que o serviço poderá ser realizado
por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração
tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras,
obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de
escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com
vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo.
Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente
contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações
constantes da tabela acima destacada.

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não
poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a
impraticável cotação de quantidade inferior a demandada no procedimento para o respectivo
item; quer seja na forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer a
autorização para a realização de subcontrataçâo.

12.Resultados pretendidos

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade,
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao
melhor custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte
às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados
de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de
tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros
disponíveis.
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a
contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento,
por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos
assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções
em decorrência de inexecuçâo do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo
objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da
Administração.
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Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não
acarretará impactos ambientais negativos.

13.Providências para adequação do ambiente da Administração
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas
no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação.

14.Análise de risco

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante,

tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações,
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência
dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do
presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

15.Conclusão

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses
e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos
preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

Ibiara - PB, 10 de Janeiro de 2025.

ALBERLANDIA GOMES DOS SANTOS TRAVASSOS

Secretária de Saúde
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ESTADO DA PAKAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

1.0. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E
TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

1.2.Classificação do objeto: Comum.

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para

suprir demanda especifica - CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA
JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas
para a promoção de atividades pertinentes, visando á maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planej amento aprovadas.

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração,
delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde
estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais,
primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e
processos.

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CODIGO

DFD 1

DESCRIÇÃO DO ITEM

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

UNIDADE

MÊS

QUANTIDi^E
""Í2i

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
emissão da Ordem de Serviço:

4.2.1.Inicio: Imediato;

4 .2.2.Conclusão: 12 (doze) meses.

4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro
de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as
disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo.
4.4.0 serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas
pela Administração, é considerado continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma
permanente e continua, por mais de um exercido financeiro, assegurando o funcionamento das
ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer a
devida prestação dos serviços.

5.0. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração,
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS
PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
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6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS

6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no periodo de um ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o indice de atualização de preços
correspondente.

6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1®, da Lei
14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
6.3.0 valor total é equivalente a R$ 39.600,00.

7.0. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 .Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta
prévia efetuada ao setor responsável.

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS

8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade,
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:
8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente
quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E
TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;
8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no
suporte às atividades finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços
prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos

financeiros disponíveis;
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a
referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento,
por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos
assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções
em decorrência de inexecuçâo do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo
objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da
Administração;

8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade
será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não
acarretará impactos ambientais negativos.

9.0.DA CONTRATAÇÃO
9.1.Forma de contratação:

9.1.1.Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21.

Ibiara - PB, 10 de Janeiro de 2025.

ALBERLANDIA GOMES DOS SANTOS TRAVASSOS

Secretária de Saúde
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E
TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO

2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente.

2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei
14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Janeiro de 2025.

CODIGO

í
_  _ DESCRIÇW DO ITEM _ UNIDADE

CONTRATAÇÃO OÓS SERVÍÇOS DE ASSESSORIA E; MÊS
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES El
TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. I

QUANTIDADE | P■UNITÁRIO !
'  Í2'""~ 3".300, 00;

P. TOTAL

39.600,00

Total! 39.60Q,Q0|

3.0.DO VALOR

3.1.0 valor total é equivalente a R$ 39.600,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos
casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão
da Ordem de Serviço:

Inicio: Imediato
Conclusão: 12 (doze) meses

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro
de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as
disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de fornecimento contínuo.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de tim ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamente, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
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4.8.Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.10.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.

4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento de cada parcela.

Ibiara - PB, 10 de Janeiro de 2025.

:iMARIO BESER^ tlE OLIVEIRA

jECRETÁRIO municipal de FINANÇAS E PI,ANEJAMENTO
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PARECER JURIDICO 

Ementa: CONTRATACAO DE  SERVICOS 
TECNICOS.  JURIDICO. NOTORIO  SABER. 

PARECER n 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
JUSTIFICATIVA. AUTORIZAÇÃO. DOTAÇÃO 
ORCAMENTARIA. ARTIGO 74, III, “b DA LEI 

N°®14.133/2021. PARECER FAVORAVE] 

L - CONSULTA 

1. Trata-se de processo administrativo, mediante as informagdes elencadas abaixo, que visa à 

contratação direta, por inexigibildiade, de assesssoiria técnica, com fulcro no artigo 74, inciso IIl 

“b” e “c”, da Lei nº 14.133/2021. 

2 O processo se encontra instruido com documentos necessarios, entre eles: (i) Estudo 

Técnico Preliminar (ii) Documento de formalização da demanda; (iii) autorizagdo (iv) demonstragio 

da dotação orgamentaria; (v) protocolo; (vi) autuagdo; (vii) minuta de contrato. 

3. A presente analise aborda os elementos a seguir: 

a) Inexigibilidade nº 0006/2025. 
b) Objeto: CONTRATACAO DOS SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURIDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE (FNS) E AOS CONSELHOS 
PERMANENTES E TRANSITORIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 

c) Escritério: WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - 
CNPJ Nº: 27.069.433/0001-50. 

4. No caso em análisc, sceretaria de admninistração requerer a contratação em tela, acostando 

justificativa.nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos para analise juridica, nos 

termos do paragrafo único do art. 53 da Lei nº 14.133/2021. 

5. Eis o relatério. Passa-se à anélise juridica. ”s 

Parecer Jurídico — Página nº 1 de 11 

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 04E6.696B.1471.6D9D.C0FC.D60C.7D07.EA83. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:38. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

26

26



1L 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 2 

ook EE COMISSÃO DE 
I BI A WE | CONTRATAÇÃO 

em 

DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO: 

É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordinam ao regime das licitações 

e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

A matéria encontra respaudo na Lci de Licitações c Contratos Administrativos (Lei nº 

14.133 de 1º de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação na espécie de 

procedimentos: inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, é inexigivel a licitação quando 

houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor artístico 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casosde: 

(.) 
111 - contratagdo dos seguinies servigos técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notéria 

especializagdo, vedada a inexigibilidade para servigos de publicidade e 
divulgação: (grifei) 

De plano, verifica-se que a nova legislagdo ainda não tornou mais objetivos e precisos os 

requisitos necessdrios à comprovagio desta hipétese de inexigibilidade, uma vez que 

modificou significantavimante na descrigéio de singularidade, deste tipo de contratação direta, 

em comparação com a anterior redação, encontrada na Lei nº 8.666/1993. 

Analisando o dispositivo legal citado no inicio deste item (artigo 74, III, da Lei nº 

14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratagdo direta, de 

cardter cumulativo, “...notéria especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no 

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiéncia, 

publicagdes, organizacao, aparelhamento...”, 

Ja a Lei n® 14.039/20 optou por considerar singular qualquer serviço profissional de advogado e 

contador. Assim o fez, acrescentando o art. 3°-A na Lei nº 8.906/94 e os §§1° ¢ 2° no art. 25 do 

Decreto-Lei nº 9.295/46: 

“Art. 1° A Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 3°4: Art. 3%A. Os servigos profissionais 
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de advogado sdo, por sua natureza, técnicos e singulares, quando 
comprovada sua notória especializagdo, nos termos da lei. Pardgrafo único. 
Considera-se notória especializagdo o profissional ou a sociedade de 
advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiéncias, publicações, organizagdo, 
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfagdo do objeto do 
contrato. Art. 2°. O art. 25 do Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§1° e 2° Art 25 (...) §1° Os 

servigos profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e 

singulares, quando comprovada sua notéria especializagdo, nos termos da 
lei. §2° Considera-se notdria especializa¢do o profissional ou a sociedade 

de profissionais de contabilidade cujo conceilo no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiéncias, 
publicagdes, organizagdo, aparelhamento, equipe técnica ou de outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabatho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado & plena satisfação 
do objeto do contrato.” 

12. Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Margal Justen Filho 

(Comentarios a Lei de Licitagdes ¢ Contratagdes Administrativas. São Paulo, Thomson Reuters 

Brasil, 2. ed., 2023, p. 1011.): 

13. De acordo com Jacoby Fernandes (Contratacdo Direta sem Licitagdo na Nova de Lei de 

Licitagbes: Lein®14.133/2021. Belo Horizonte: Férum, 2021, pg. 134), “o legislador pretendeu 

resolver polémicas que proliferaram no &mbito do Ministério Público, do Poder Judiciario e dos 
Tribunais de Contas, tomando tempo, consumindo recursos e gerando instabilidade juridica”. 

14. Na disciplina da nova lei de licitações, conforme ligio de Luciano Ferraz,(a contratacdo de 
notórios especializados pela Administragdo Piblica na lei nº 14.133/21. In Aspectos polémicos 
sobre a nova Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos: Lei nº 14.133/2021 / coordenado 
por Marcelo Harger. Belo Horizonte: Férum, 2022, p. 242.) o legislador reconhece a 
inviabilidade de abertura de certame competitivo com base nas caracteristicas personalissimas 
(notória especializagio) da empresa ou profissional a ser contratado. Portanto, o legislador já 
efetuou o juizo de ponderação a respeito da prevaléncia entre isonomia (abertura de processo 

licitatério) e eficiéncia (contratagdo direta de profissional de notéria especializagiio). 

15. A contratação deve recair, justamente, para um profissional que detenha conhecimento, possuir 
capacidade técnica supetior ¢ comprovada para a execugdo do objeto, que se justifica a sua 
contratação direta, por inexigibilidade de licitação. Na hipétese, o legislador considera que a 
capacitagdo extraordinária do profissional, que ultrapassa o conhccimento médio dos 
profissionais de sua área, é razão suficiente para justificar a sua contratação direta. É o que está 
expressamente disposto no art. 74, $ 3º, da Lei nº 14.133/21, que considera de notéria 
especializagdo o profissional “cujo conceito no campo de sua especialidade |...] permita inferir 
que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfagio do objeto do 
contrato.” 

16. Na hipótese, deverd o administrador demonstrar que a abertura de certame licitatorio 
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em inaceitável prejuízo ao interesse público, conforme Lição de Ronny Charles Lopes de 
Torres, membro desta Câmara Nacional de Licitações e Contratos da Advocacia-Geral da 

União: 

“Sob esse prisma, a inexigibilidade se confunde com a verificação de 
existência do pressuposto jurídico da licitação (exigência de que a licitação 
seja apta a satisfazer v interesse da Administração — que difere de interesse 

do administrador — enquanto indivíduo). Assim, competição inviável não 
seria apenas aquela em que é impossível haver disputa, mas sim aquela em 

que a disputa ofereça obstáculos ao interesse público, tornando sua 

realização inútil ou prejudicial, pelo confronto e contradição com aquilo 
que a justifica (o interesse público).” 

Desse modo, a comprovação da singularidade do serviço, sob a égide da Lei nº 14.133/21, não 

é mais exigível. Em seu lugar, imputa-se ao gestor público o dever de motivar sua decisão na 

comprovação da confiança que tem no prestador de serviço por ela escolhido, medida que 

também encontra fundamento na Lei de Introdução às normas do Direito brasileiro, cujo art. 20 

estabelece: 

“Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se 

decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 

consideradas as consequências práticas da decisão Parágrafo único. A 

motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou 

da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, 
inclusive em face das possíveis alternativas. ” 

Entretanto, não se pode, tampouco, chegar à conclusão de que serviços técnicos profissionais 

especializados serão sempre contratados por inexigibilidade de licitação, desde que realizada a 
contratação com profissional de notória especialização. 

Deve-se ressalvar que, ainda que a Lei nº 14.133/21 não exija comprovação de singularidade do 
objeto, não basta demonstrar que os serviços sejam técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual e que o profissional ou empresa a serem contratados possuam 
notória especialização (requisitos próprios do 11l do art. 74). Além dos requisitos próprios de 
cada hipótese de inexigibilidade admitida nos diversos incisos do art. 74, há que se comprovar 
sempre o cumprimento do requisito geral que permite a contratação direta por inexigibilidade de 
licitação, qual seja, a inviabilidade de competição. Assim está previsto no caput do art. 74: é 
inexigível a licitação quando inviável a competição. 

Portanto, somente se admite a contratação direta por inexigibilidade de licitação prevista no 
inciso 1 do art. 74 da Lei nº 14.133/21 quando devidamente justificado pelo órgão licitante a 
inadequada obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
Rememora-se que a Lei nº 14.133/21 elenca diversos princípios que devem ser observados em 
sua aplicação, notadamente os princípios da impessoalidade, da moralidade, da eficiência, do 
interesse público, da probidade administrativa e da motivação. Constata-se, dessa forma, que a 
escolha do notório especialista não ficará adstrita ao arbítrio do gestor público. A motivação 
para sua escolha será indispensável ¢, para tanto, a confiança depositada no prestador de sgrvi 
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torna-se de extrema relevância. 
Note-se que a regra a ser aplicada ao caso de inexigibilidade de licitação, fundada no art. 74, 
inciso III, da Lei nº 14.133/21, aplica-se a todos os serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual listados nas alíneas “a” a “h” daquele inciso. 

Não há espaço hermenêutico para estabelecer, por exemplo, regras diversas para contratação de 
um curso destinado ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal e para contratação de 
advogado ou escritório de advocacia, de notária especialização. Dessa feita, se não são cobradas 
regras objetivas para a definição da singularidade de um serviço prestado por um advogado, 
também não há como se defender a exigência de critérios objetivos para escolha do serviço a ser 
prestado por qualquer outro daqueles listados nas alíneas do inciso III do art. 74 da nova lei 
geral de licitações e contratos. 

Em todos os casos elecandos no dispositivo, somente a Administração, na pessoa do agente 

administrativo responsável pela contratação, pode dizer que aquele serviço é adequado, capaz 

de atender ao interesse público, na medida em que deposita no prestador de serviço nível de 

confiança superior aos demais prestadores de serviço. Para tanto, faz-se indispensável 

comprovar, no bojo do processo de contratação direta, a notória especialização do profissional 

ou empresa. A definição de notória especialização é dada pelo art. 6º, XIX, da lei, nos seguintes 

termos: 

“XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa 
cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato; ” 

A lei, como se vê, não traz uma forma estanque de se comprovar a notória especialização, 

especialmente por prever a possibilidade de sua comprovação por “outros requisitos 

relacionados com suas atividades”. O que se torna indispensável, pois, é que esse 

reconhecimento parta do campo, da área de atuação, do círculo profissional do prestador de 

serviço. Se outros profissionais do campo de sua especialidade atestam sua notória 

especialização e a Administração traz aos autos provas robustas nesse sentido, demonstrando, 

em adição, que deposita especial confiança nesse prestador de serviço, o requisito da notória 

especialização resta cumprido. 

Para sustento juridico e técnico, apoia-se no parecer da Advocacia Geral da União aliando da 

antiga ideia de singularidade, vejamos: 

PARECER n. 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU III. CONCLUSA : PP 
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34. ante o exposto, em resposta ao questionamento formulado, propomos o 

presente parecer, com as respectivas conclusoes: 

a) para a contrata¢do por inexigibilidade de licitagdo dos servigos técnicos 

especializados listados no art. 74, iii, da lei nº 14.133, de 2021, deve a 

administracdo  comprovar (i) tratarse de servico de natureza 

predominantemente intelectual, (ii) realizado por profissionais ou 

empresas de notéria especializagdo; e que (iii) a realizagdo da licitagdo 

serd inadequada pora obtenção da proposta mais vantajosa para a 
administracdo. b) a comprovação da notéria especialização do profissional 
on da empresa não decorre de um juizo subjetivo do administrador 

piiblico, mas do reconhecimento do profissional ou da empresa, dentro do 

campo em que alua, como apto a prestar, com exceléncia, o servigo 

pretendido. ¢) a notoriedade, de acordo com a lei nº 14.133, de 2021, pode 

ser comprovada de diversas maneiras, como, por exemplo, desempenho 

anterior de servico idéntico ou similar ao almejado pela administração, 

publicagdes em  periddicos  deelevada qualificação  académica, 
reconhecimento do alto nivel da equipe técnica que presta o servigo. d) 

além da notoria especializagdo, deve a adminisiragdo demonsirar que os 

pregos sdo adequados a realidade do mercado segundo os critérios de 

pesquisa de pregos determinados pela legislagdo. ¢) ao administrador 
publico cabe o dever de motivar sua decisão na comprovagdo da confianga 

que tem no prestador de serviço por ela escolhido. f) em relação ao ponto 

principal, acerca da ndo previsdo da comprovagdo da natureza singular do 

servico a ser prestado pela empresa ou profissional de notória 

especialização, pelas razdes elencadas neste parecer, manifestamo-nos pela 

desnecessidade de sua comprovagdo para a contratagdo por inexigibilidade 

de licitagdo, desde que o administrador adote as cautelas elencadas nas 

letras "a" a "e" deste item 54 do parecer, de forma que a motivagdo de seus 

atos conste expressamente nos aulos do procedimento administrativo. 

(grifei) 

27. Quanto a comprovação do prego, pode-se espelhar na regra da Instrução Normativa nº 65, de 27 

de julho de 2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia: 

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de 

licitação, aplica-se o disposto no art. 5º. 

$ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no ari. 5º, a justificativa de preços será dada com base em 
valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura 

contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes, públicos ou privados, no período de até I (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio 
idôneo. 

S$ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha 

comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que 

trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes 

de mesma natureza, devendo apresentar especificações técuicas que 

demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 
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$ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a 
Justificativa de preços demonstre a possibilidade de competição. 

$ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e 1l do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de 
que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da 
proposta economicamente mais vantajosa. 

$ 5º O procedimento do $ 4º será realizado por meio de solicitação 
Jormal decotações a fornecedores. (grifei). 

Assim, os documentos juntados ao inicio deste caderno demonstra que os preços estão de 

acordo com os praticados no mercado, indo ao encontro do que dispõeo $1º do art. 7º 

colacionado supra. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, III, “b” e “c” da 

Lei nº 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as 

demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 

a - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 
ou projeto executivo; 

b. - estimativa de despesa, que deverd ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23desta Lei; 

¢. - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 

d.- demonsiração da compatibilidade da previsão de recursos 

orgamentdrios com ocompromisso a ser assumido; 

e - comprovagdo de que o contraiado preenche os requisitos de 
habilitagdo equalificagdo minima necessaria; 

S - razão da escolha do contratado; 

& - justificativa de prego; 

VI - autorização da autoridade competente. 
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Pardgrafo único. O ato que autoriza a contratagdo direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverd ser divulgado e mantido & disposição do 
público em sitio eletronicooficial. 

O inciso 1, acima mencionado, cita o “documento de Jormalizagdo de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, andlise de riscos, termo de referéncia, projeto bdsico ou projeto 

executivo”, 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a demanda, o que, 

s.m.j., pode ser equiparado a antiga elaboração do oficio de solicitação. Nesse ponto, cabe ao 

setor requisitante formalizar a necessidade em torno da contratação, indicando a Justificativa 

pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a data limite para o atendimento 

da necessidade. 

. DA REGULARIDADE JURIDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 

34. 

35. 

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

Referente a pessoa fisica ou juridica, a ser contratada, deve a Administragdo se certificar de que 

a futura contratada possui a necessiria aptiddo juridica para acompanhar a administragio, 

empregando-lhe as devidas orientagdes, nos termos que conduz a lei. 

A verificagio quanto & possibilidade juridica de se contratar determinado escritério buscando 

aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no que tange aos processos de 

contratacdo direta, a Lei nº 14.133/2021 assim dispde: 

Art. 72. O processo de contratagdo direia, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitagio, deverd ser instruido com os 
seguintes documentos: 
L[] 

V - Comprovacdo de que o contratado preenche os requisitos de habilitagdo 
e qualificacdo minimanecessdria; (grifei) 

O art. 62 da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitagdo é a fase da licitagdo em que se verifica o conjunto de 

informagdes e documentos necessdrios e suficientes para demonstrar g - 

I - juridica; 
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Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à 

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o 

exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e 

trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 

mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no 

Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); 

s - a inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

M - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 

municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

Jorma da lei; 

IV - a regularidade relativa & Seguridade Social e ao FGTS, que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei; 

v - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIll do art. 7° da 
Constitui¢do Federal. 

Acerca dos requisitos de habilitagdo (inciso V), parece não haver maiores dificuldades. Sdo 

aqueles exigidos de todo a por participagdo de uma licitagdo/contratagio pública e que se 

encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei nº 14.133/2021 ¢ cncontram-se juntados ao 

processo em questao. 

Ainda quanto aos requisitos de habilitação, deve-se atentar, também, para o requiê;to negativo ) 

que consta no art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa): 
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Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do dano patrimonial, 
se efetivo, e das sancdes penais comuns e de responsabilidade, civis e 
administrativas previstas na legislagdo especifica, estdo responsavel pelo 
ato de improbidade sujeito às seguintes cominagbes, que padem ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: 
T - na hipdtese do art. 9° destu Lei, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patriménio, perda da função priblica, suspensdo 
dos direitos politicos até 14 (caiorze) anos, pagamento de multa civil 

equivalente ao valor do acréscimo patrimonial e proibicdo de contratar 

com o poder piblico ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou 

crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritdrio, pelo prazo não superior a 14 
(catorze) anos; 

p - na hipótese do art. 10 desta Lei, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, 
perda da função pública, suspensão dos direitos políticos até 12 (doze) 
anos, pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano e proibição de 

contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos 

Jfiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

PBessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 
12 (doze) anos; 

Tm - na hipótese do art. 11 desta Lei, pagamento de multa civil de até 

24 (vinte e quatro) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e 
proibição de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo 
não superior a 4 (quatro) anos; (grifei) 

40. Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade (ratificação) competente 

para a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com 

despacho motivado e mantida & disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, 

VIII e parágrafoúnico, da Lei n. 14.133/21). 

41. Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que 

autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei nº 

14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo 

único). 

IV.  DACONCLUSÃO: 

42. Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela secretaria municipal 

interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o at 
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que dispde a legislagio que rege a matéria, opina-se pela viabilidade juridica da 

inexigibilidade da licitação pretendida, com fulero no artigo 74, inciso I “b” e “c”, da Lei 

nº 14.133/2021. 

43. Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, ausente 

juizos de valor referentes aos aspectos econdmico e téenico, nem da oportunidade e 

conveniéncia da decisão adotada. 

E o parecer, considerando as ressalvas superiores. 

Ibiara - PB, 16 de Janeiro de 2025. 

Andra 3 , André Alexandre do Nascimento 
/ Advogado 

( — OAB/PB26301 
o [ 

SANTOS & E? DYOGADOS ASSOCIADOS 

ria Juridica 
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FLS.:

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido procedimento de contratação direta:

Objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para
a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva
orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o
compromisso a ser assumido:

Recursos não Vinculados de Impostos: 07.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - 10 122 1017 2080
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL MUNICIPAL DE SAÚDE - 3390.35 SERVIÇOS DE
CONSULTORIA.

Ibiara - PB, 10 de Jar o de 2025.

icipal Finanças e Planejamento

Rua Prefeito Antônio Ramalho Díníz, 26, Centro, Ibiara - PB

cpl@ibiara.pb.gov.br
www.ibiara.pb.gov.br

CNPJ 08.943.268/0001-79
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/02/2025 às 13:38:23 foi protocolizado o documento
sob o Nº 10087/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Ibiara,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Leticia Hellen Marques Rodrigues.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Ibiara
Número da Licitação: 00006/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 16/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Ibiara
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 39.600,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 39.600,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 27.069.433/0001-50
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 04e6696b14716d9dc0fcd60c7d07ea83

Autorização da autoridade competente Sim fb80e031cb027aae7b20534e3cbbc256

Estimativa da despesa Sim 3bca1b778b0eb6ef5763a28765b08387

Estudo Técnico Preliminar Sim 1e04d0355590af6b470fe2a2b71578d4

Formalização de demanda Sim 17e30b1cc895cab8bb1de5434bdfe9b4

Justificativa de preço Sim 3bca1b778b0eb6ef5763a28765b08387

Justificativa para a escolha do contratado Sim 04e6696b14716d9dc0fcd60c7d07ea83

Previsão Orçamentária Sim 9a6f9e1cb1d5285eb9dda3042847fad0

Proposta 1 - Proposta e Anexos - WASHINGTON VITORINO
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Sim b09199b50842fe3b08d6ce1a2ff8bb50
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João Pessoa, 03 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

SETOR DE CONTRATAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N° IN00006/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250113IN00006

CONTRATO N°: 00012/2025-SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

IBIARA E WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA

EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Ibiara - Rua Antonio
Ramalho Diniz, 26 - Centro - Ibiara - PB, CNPJ n" 08.943.268/0001-79, neste ato representada
pela Prefeita Lucineide Vieira Pereira, Brasileira, Casada, Servidora Pública, residente e

domiciliada na Rua Leonam Rodrigues, SN - Casa - Centro - Ibiara - PB, CPF n° 043.558.784-65,
Carteira de Identidade n" 2492382 SSDS, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado
WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R RUA CAPITAO JOÃO PEDRO, 251 - CENTRO

- CONCEICAO - PB, CNPJ n° 27.069.433/0001-50, neste ato representado por Washington Vitorino
da Silva Santos, Brasileiro, Casado, Advogado, CPF n° 012.475.531-32, Carteira de Identidade
n° 2265135 SSP/DF, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar
o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° IN00006/2025, processada nos termos
da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro
de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas,
às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Despacho n° IN 00006/2025 - 02, de 16
de Janeiro de 2025, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de
Inexigibilidade de Licitação n® IN00006/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o
regime de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 39.600,00 (TRINTA E NOVE MIL E
SEISCENTOS REAIS).

Representado por: 12 x R$ 3.300,00.

CODIGO ' DISCRIMINAÇÃO
í  CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA

jJURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E
|AOS CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,

UNIDADE QUANTIDADE I P.UNITÁRIO !

MÊS 12:" " "3.3ÕÕ,"oo""
P. TOTAL

Total: 1

39.600,00

39.600,00^

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara - PB

cplí@ibia ra.pb.gov.br
www.iblara.pb.gov.br

CNPJ 08.943.268/0001-79

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 0E49.1A11.6402.D71A.E821.8D1A.21D2.7259. 
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no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória

do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as disposições dos
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de Impostos: 07.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - 10 122 1017 2080
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL MUNICIPAL DE SAÚDE - 3390.35 SERVIÇOS DE
CONSULTORIA.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância ás normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de
adimplemento de cada parcela.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo
indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço:
a - Inicio: Imediato;

b - Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025,
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos
Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a
presente contratação, de serviço continuo.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com
as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço
contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente
para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da
fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133/21.
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CLAÜStJIA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e  - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de

contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que

solicitado;

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21,
o  Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado
entre os contratantes.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
{quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES;
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
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por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratòrios de 1% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratòrios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP x I, onde: EM = encargos
moratòrios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX -r 100) -r 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, ura novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa,
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos
de suboperaçâo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo
0 Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
1 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas era que houver
necessidade de guarda de dociamentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j  - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da
Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
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responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade
Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Conceição.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Ibiara - PB, 20 de Janeiro de 2025.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA

Prefeita Constitucional

043.558.784-65

PELO CONTRATADO

WASHINGTONWITORaKO ,SOCIED

ADVOCACIA

WASHINGTON VIlTTRlfjO DA SILVA SANTOS
012.475.531-32

NDIVIDUAL DE
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibllldade de Licitação n» IN00006/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de
Impostos: 07.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - 10 122 1017 2080 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL MUNICIPAL DE SAÚDE - 3390.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA.. VIGÊNCIA: até o final do
exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Ibiara e: CT N" 00012/2025 - 16.01.25 -
WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 39.600,00.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS
PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
FUNDAMENTO LEGAL: Inexígibilídade de Licitação n» IN00006/2025. DOTAÇÃO:
Recursos não Vinculados de Impostos: 07.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -
10 122 1017 2080 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL
MUNICIPAL DE SAÚDE - 3390.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA.. VIGÊNCIA: até o
final do exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de
Ibiara e: CT N» 00012/2025 - 16.01.25 - WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 39.600,00.
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ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE IBIARA

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
ASSESSORIA B CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS
CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. FUNDAMENTO
LEGAL:^ Inexigibilidade de Licitação n® rN00006/2025.
DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 07.000
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - 10 122 1017 2080
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETAIUA
MUNICIPAL MUNICIPAL DE SAÚDE - 3390.35
SERVIÇOS DE CONSULTORIA.. VIGÊNCIA: até o final do
exercício financeiro de 2025.PARTES CONTRATANTES:

Prefeitura Municipal de Ibiara e: CT N® 00012/2025 - 16.01.25
- WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL

DE ADVOCACIA - RS 39.600,00.

Publicado por:
Leticia Hellen Marques Rodrigues
Código Identificador:BAD35167

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
da Paraíba no dia 24/01/2025. Edição 3793
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/famup/

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 63FD.2A49.61E2.4147.56C3.F45A.EF9D.539E. 
Comprovante de publicidade. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

47

47



GABINETE 

KIT PREFEITA 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 

2025-2028 

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara - PB 
ww.ibiara.pb.gov.br 

CNPJ 08.943.268/0001-79
Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 8852.FEBF.9A0E.3942.FB7B.9DBD.9075.A2FC. 

Designação do gestor do contrato. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

48

48



á I}’E”P‘UBII.IEHA‘ FEHD”EI‘}ATIVA DO BRASIL 
TÁRIA N LDETRANSITO - SENATRAN 

QR-CODE 

e e LA UA 
RET ) 

; E ss D 
E XTA 
E 
to 
EN 
H F 
£ o Tostuueao 
F 
s © ' MARIA PEREIRA DO NASCINENTO ES 
ES 

NA 7 
"s "n — 
= E 

= 

Documanto ascinado com cortificado digital om conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confimada por meio do programa Assinador Serpro, 

o 
IQ As orientagbes para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

P validação do documento digital estão disponíveis em: 
ED oy https:/Wwwnw.serpro.gov.brlassinador-digital. 
o 
o " 

ã PARAÍBA SERPRO/SENATRAN 

I<BRADE57717469<457<LCLLLLLLLLC 

8212096F3202023BRA<<<<<<<<<<<2 

LUCINEIDE<<VIEIRA<PEREIRA<<<<< 

ÉT — ma tntónto conzaga, 683 - Centro - CEP: Se970-000 - Conceição - 70 
E Fone/Fax (83) 3453-2274 - nicebragat2@gmail.com 

AUTENTICAÇÃO No. 2025- 000002 i X 

Autentico a presente copia, reproducao fiel do original 
apresentado. Em testemunho da verdade. 

CEICRO-PB. 02/01/2025 10:53:04 
CONGERTa0TaN : ABr82403-aLsT 
Rara korsuiter o nelo, acesse 
e tipb. jus br EÓn 3 39 FR G/6) FARPEN: 1,10 ISSHRS 

[VES DE TIRA - SUBST

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 8852.FEBF.9A0E.3942.FB7B.9DBD.9075.A2FC. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

49

49
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Classificação: 1! - CONVEN Il 6AiA TENSÃO / 61 Tipo de Fornecimento: TRIFÁSICO 
RESIDENCIAL / RESIDENCIAL 
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IBIARA/PBCEP 590000 (A5 161) 
ROTERO 1) 163 410-4823 
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Dez /2024 
- . 
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26/12/2024 R$ 755,88 

NOTA FISCAL Nº 047482223 - SERIE 001 
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EMITIDO EM CONTINGENCIA| 
Pendente de autorização 

( Encargo de Us do Sastemna de Drstrares, 0 (Fef 1072024 )RF 40016 

Ses e vutros anmunas sob 
1átesporr-ablidade garantr acesso hie ¢ 

e, que e 
g V98 Cueigo o, 6 

Paragararta u egunança durade s. [conole Cortonn a es 1000021 v 

Leitora Leitura NºDias Préxima 
a Leitura 

18/12/24 30 /17/01/2025 

Datas de 

| 18/11/24 

Progounit Valor PIS! BaseCale. —Al o, = Total | Cofin IOMS ICMS — ioms 8t 2 
ITERSDAFATIRY R R )R ) Corsumo em K 0743 3415 70TAB 20 14149 0588270 e = Ade E Amarela | om o 23 m E F LANÇAMENTOS E SERVWÇOS S CONTRIBUIÇÃO L UMPUBLICA 28| om om o om =5 9 JUROS DE MCIRA 1 112124 186 vm 0w o 000 o MULTAI 12024 188 om om o om i} ATURLIZAGAO MM (A5 112024 | om om o om ' S 

9 
88 

2 |o33 z B 
S 2§20 S, E 1 1855, & E 

£z 1S 2.8 8 sê |w o H a S5 R8m 7 ; só 18sg%2 3 [ 
T ot g% {Yatwos : 3 consumeraonaDo — moDASPAT o ES E Ã 

Dezos mxm— o cie. (ns) S$ [2,8078 .8 oot c— 3 &* logusy A% — d —— E m. &. iEsSISPISS il o Suo: m— E FEA ESc TEAA 1 — 2 i {89s0@3 70 133 ~ i m— @ 83 im” . oi 2 2/ An o 2 38 Ê om .T « = Vac: me @ | 83 |EeglusTh = y—— @ E 1E dd es 7 M2 — % º 12 0<c&d33n | et — x Iy IPSRORESE DT —— o &< 3 113 EX STA & HHEN e, m—— o W g2 | Ssuáçião “Fanverento pelamedihmno H 2888532 
Modidor Grandezas Postos Leitura  Leitra  Const  Consumo & Morórios — — Anterior Aal — Medidor uh 

WIDTO3SI2TA WWH Total 18684 — 18488 1 804 

Situação de Débitos

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 8852.FEBF.9A0E.3942.FB7B.9DBD.9075.A2FC. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

50

50



)
J
E
E
 
TIS9TPIT 

I
S
A
S
6
T
L
V
E
S
E
D
A
M
e
p
a
z
6
 
:sOpesyuan 

08IpOD 

1grsnf-qd-as-ewojdipepijen//:sdny 
053.13pus 

ou 
epeusiguos 

s1as 
Esapod 

ewo|d|p 
a1529p 

apepionuazne 
y 

1
0
3
1
8
1
 
DUCZ 

¢
 

DP 
[D40312] 

D
I
U
N
(
 T 

DP 
2IUaPISAId 

g]agpy 
pAJIS 

Dp 
0
6
D
I
Y
 ] 

0ISIOUDL] 

SuissT 
6VT 

iNadMEH 
180 

dd 
Ja 

snf 
“aar 1e11810_© 

Hd-08013IN0D 

$20Z 
ap 

01quiazap 
ap 

g1 
0p3199u0) 

s 
er 

Sn buunug) 9 
U3 

opeiUsse.de 
Teur6r.so 

op 
191} 

otBnposdsa 
'eTdoo 

S1Useld 
€ COTIURING 

£00000-620Z 
"ON 

ORSHOIINALNY 

(
1
d
 / 4Sd) 

iMA HTOW 
VA 

V
I
O
 

V WOD 
VONLLNOO 

OHTVEVAL 
0 

0psvbijoo 
vjad 

‘$70Z 
2p 

04qIno 
ap 

909 
W2 

PADIq] 
ap 

oidiorunuw 
op 

(m)ouafaug 
ap 

obuvo 
o 

vavd 
(v)onala 

V
A
I
T
H
A
d
 
VULAIA 

AQIAINIDAT 
D 

vWOJdip 
aquassud 

o 
asafuoo 

I
p
L
o
N
I
A
 

oBipoo 
op 

GIz 
140 

Op 
souuiag 

sou 
a 

sipba] 
s
a
p
d
i
n
g
L
D
 

spns 
ap 

osn 
ou 

p
i
o
a
/
m
 

Duoz 
=Th 

Dp 
[DLONAA 

pIUN 
T 

Dp 
aquapisaid 

ZINÍ 
W
W
 

O 

v
c
 

eqieled 
ep 

|esouaia 
jeuoibay 

jeunqgu L 

|edapa 
ouepIpn( 

19pod

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 8852.FEBF.9A0E.3942.FB7B.9DBD.9075.A2FC. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

51

51



ATA DA SESSÃO SOLENE 

Ao primeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando-se às onze horas, nx; 
prédio sede da Camara Municipal de Ibiara (CNPJ 24.231.987/0001-13), em Sessdo Solene de 
posse, na presenga dos Vereadores do Municipio de Ibiara, Estado da Paraiba, sob a Presidéncia do 
Vereador EUDESMAR NUNES RODRIGUES (CPF 258.413.568- 01) e secretariada pela 
Vereadora JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, com a presenga registrada dos Vereadores 
DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR NUNES RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS 
PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES 
PEREIRA, JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE 
SOUSA, MILENY ALEXANDRE DE LIMA -« VERA LUCIA JUSTINO DE 
ALBUQUERQUE, compareceram a Sra. LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA, CPF 043.558.784- 
65 e SEBASTIAO HAMILTON PALITOT, CPF 338.648.884-68, cleitos e diplomados pelo 
Juizo da 41* Zona Eleitoral do Estado da Paraiba, para tomar posse e prestar compromisso, 
respectivamente, Prefeita e Vice-Prefeito do Municipio de Ibiara (CNPJ 08.943.268/0001-79). 
Após o cumprimento de todas as formalidades regimentais e legais, prestaram o compromisso 
nos termos do art. 28 da Lei Organica Municipal. Em seguida, foi à sessão suspensa por quinze 
minutos para a lavratura da ata, bem como, o Termo de Posse. Reabertos os trabalhos, foi esta 

lida, discutida e aprovada à unanimidade, a qual, vai assinada pelo Presidente da Camara, pelos 
demais Vereadores presentes, pelos empossados e Assessores Juridicos, Ilo Istêneo Tavares 
Ramalho (OAB/PB 19.227) e Washington Vitorino da Silva Santos (OAB/PB 23.561). 

Ibiara-PB, 1° de janeiro de 2025. 

EoDEMAR NUNES ROBRIGURS L/lj%%%v%fi%@fié%% 
Presidente (PL) Prefeita 

. / e 

/ “kÁÉWº*/M'(( LAK ot 3{{4// 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO SEBASTIAO HAMILTON PALITO 

1 Secretana Vice-Prefeito 

am oA dedamo f L Ldl 
DAMIÃO ALVES DE SO NCISCO DE ASSIS P. DA SILVA 

Vereador (PL) Vereador (MDB)
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Vereadora (PL) OAB/PB 19.227 

A 
WAST ION VITORINO 

OAB/PB 23.561 

Rua Antônio Gonzaga, 683 - Centro - GEP: 58970-000 - Conceição - PB 
FonelFax (83) 3453-2274 - nicebragat2@gmailcom 

REGISTR! TYIt-DE-PESSOR-JURIDICA: - 
-ReGISTRO- . 

Docunente orotacolads s nt DIOTSC ¢ registiase CARTÓRIO UNICO - TABELIA PÚBLICV 
o Cânceieão - PR2202/01/2026 133z e OFICIAL DO REGISTRO DE IMOVEIS 
126960-UUCD NICE LEITE BRAGA PEGADO - Tabelia Pública 

cidado an hitps://enlgdigidol tdeb. Jus br CERMANETENTUAVES .RA S B 6 FARPEN-AS Nd,09 FEPJ:AS Md e 

FRNY - HLVES DE CTRA = SUBSTITUTO 

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 8852.FEBF.9A0E.3942.FB7B.9DBD.9075.A2FC. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

53

53



TERMO DE POSSE 

Ao primeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando-se às onze horas, no 
prédio sede da Câmara Municipal (CNPJ 24.231.987/0001-13), em Sessão Solene de posse, na presença 
dos Vereadores do Município de Ibiara, Estado da Paraíba, sob a Presidência do Vereador EUDESMAR 
NUNES RODRIGUES (CPF 258.413.568-01) e secretariada pela Vereadora JOSEFA JANAINA 
PEREIRA FURTADO, com a presenca registrada dos Vereadores DAMIAO ALVES DE SOUSA, 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, 
FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, JOSEFA JANAINA 
PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA, MILENY ALEXANDRE DE 
LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE ALBUQUERQUE, compareceram a Sra. LUCINEIDE 
VIEIRA PEREIRA (CPF 043.558.784-65) e SEBASTIAO HAMILTON PALITOT (CPF 
338.648.884-68), eleitos e diplomados pelo Juizo da 41* Zona Eleitoral do Estado da Paraiba, para 
tomar posse e prestar compromisso, respectivamente, Prefeita e Vice-Prefeito do Municipio de 
Ibiara (CNPJ 08.943.268/0001-79). Apés o cumprimento de todas as formalidades regimentais e 
legais, prestaram o compromisso nos termos do art. 28 da Lei Orgénica Municipal. Em seguida o 
Presidente declarou ambos empossados nos cargos de Prefeita e Vice-Prefeito do municipio de 
Ibiara, facultando-lhes a palavra. Para constar, eu Josefa Janaina Pereira de Sousa, 1º Secretaria, 

lavrei o presente termo, que depois de lido, vai por mim assinado, pelo Presidente da Camara, pelos 

demais Vereadores presentes, pelos empossados e Assessores Juridicos, Ilo Isténeo Tavares 

Ramalho (OAB/PB 19.227) e Washington Vitorino da Silva Santos (OAB/PB 23.561). 

Ibiara-PB, 1° de janeiro de 2025. 

},,‘A,(WD 1 mç CUDEMAR NUn RUDREGÇÃO bw\ AA cenetos K'W 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES JOSEFA JANAINA PEREIRA F 

Presidente (PL) 1º Secretária / 

aaac i _)7/ /Já L VEA ÉIZÉÃ( ASTAOH LTON PAPITOT 
Prefeita V:ce-Prefe!to 

Y00 AN da SAuino WWLÁWÁÁ«L— 
DAMIAO ALVES DE SOUSA FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA 

Vereador (PL) Vereador (MDB)
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ORNAL OFICIAL 
Estado da Paraíba 

MUNICÍPIO DE IBIARA 

EDIÇÃO ESPECIAL - Ano IX 1º DE JANEIRO DE 2025. 

ATOS DO LEGISLATIVO 

ATA DA SESSÃO PREPARATÓRIA 
No primeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando 
se às dez horas, no prédio sede da Câmara Municipal (CNPJ 24.231.987/0001- 
13), reuniram-se os Vereadores do Município de Ibiara, Estado da Paraíba, eleitos 
nas eleições municipais 2024, sob a Presidência Provisória do Vereador 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES (CPF 258 413.568-01), na forma do art. 3º 
do Regimento Interno da Câmara, em Sessão Preparatória, para proceder à posse 
dos parlamentares que terão mandatos a se iniciar nesta data, em observância ao 
comando constitucional. Declarados abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
convidou a mim JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, para secretariar os 
trabalhos desta sessão, a quem passou a palavra para proceder à chamada, tendo 
sido registradas as presenças de todos os Vereadores Eleitos e diplomados, quais 
sejam: DAMIÃO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR NUNES RODRIGUES, 
FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO FRANCINIR 
DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, JOSEFA JANAINA PEREIRA 
FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA, MILENY ALEXANDRE 
DE LIMA e VERA LÚCIA JUSTINO DE ALBUQUERQUE. Em seguida, o 
Senhor Presidente solicitou que todos os parlamentares entregassem os seus 
respectivos diplomas, expedidos pela Justica Eleitoral, & Mesa Diretora 
Conferidos todos os diplomas, o Senhor Presidente convidou a Vereadora 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, para proceder à leitura do 
Juramento, na forma do art. 3º do Regimento Intemo da Câmara Após o 
Juramento proferido por todos, o Senhor Presidente declarou a todas e a todos 
empossados no mandato de Vereador, com início nesta data, e com prazo 
estabelecido pela Constituição Federal. Ato contínuo, o Senhor Presidente 
informou que 30 (trinta) minutos após o encerramento da referida sessão, seria 
realizada nova sessão preparatória, nos termos do art 7º e seguintes do 
Regimento Intemo, para escolha dos membros da futura Mesa Diretora da 
Câmara para o biênio 2025/2026, restando aberto o prazo para registro daqueles 
que desejassem concorrer aos cargos da Mesa Diretora. Em seguida, foi & sessão 
suspensa por quinze minutos para a lavratura da ata, bem como, o Termo de 
Posse. Reabertos os trabalhos, foi esta lida, discutida e aprovada 4 unanimidade, a 
qual vai assinada pelos vereadores empossados e pela assessoria jurídica. 

Ibiara-PB, 1º de janeiro de 2025 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisório (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretária da Sessão (PL) 

DAMIÃO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (União Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTENEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

TERMO DE POSSE 
Ao primeiro dia do més de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando- 
se às dez horas, no prédio sede da Camara Municipal (CNPJ 24.231.987/0001- 
13), reuniram-se os Vereadores do Municipio de Ibiara, Estado da Paraiba, eleitos 
nas eleigdes municipais 2024 e Diplomados pelo Juizo da 41* Zona Eleitoral do 
estado da Paraiba, sob a Presidéncia Proviséria do Vereador EUDESMAR 
NUNES RODRIGUES (CPF 258.413.568-01), na forma do art. 3° e seguintes do 
Regimento Intemo da Câmara e da Lei Orginica Municipal, em Sessio 
Preparatéria, para proceder & posse e o compromisso dos parlamentares que terão 
mandatos a se iniciar nesta data, em observincia ao comando constitucional 
Declarados abertos os trabalhos, o Senhor Presidente convidou o Assessor 
Juridico Tlo Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 19.227), para assessorar os 
trabalhos desta sessão. Dando-se prosseguimento, o Senhor Presidente, nomeou a 
Vereadora Eleita JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, como Secretária, a 
quem passou a palavra para proceder & chamada e conferéncia dos Diplomas, 
tendo sido registradas as presenças de todos os Vereadores Eleitos e diplomados, 
quais sejam DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO 
FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, JOSEFA JANAINA 
PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA, MILENY 
ALEXANDRE DE LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE ALBUQUERQUE. 
Conferidos todos os diplomas, o Senhor Presidente convidou a Vereadora 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, para proceder à leitura do 

Turamento, na forma do art. 3° do Regimento Intemo da Câmara, que assim o fez 
“PROMETO CUMPRIR DIGNAMENTE O MANDATO QUE ME FOI 
CONFERIDO, RESPEITAR A  CONSTITUICAO FEDERAL A 
CONSTITUICAO DO ESTADO E A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO E 
OBSERVAR AS LEIS DO MEU PAÍS, TRABALHANDO PELO 
ENGRANDECIMENTO DO MUNICÍPIO E O BEM ESTAR DA 
POPULAÇÃO”, os demais Vereadores ao serem nominados individualmente 
pelo Secretirio declararam: “ASSIM O PROMETO”. Apés o Juramento 
proferido por todos, o Senhor Presidente declarou todos empossados no mandato 
de Vereador, com micio nesta data e com prazo estabelecido pela Constituição 
Federal. Do que para constar eu, JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO 
Secretiria ad hoc, lavrei o presente Termo, que vai assinado por mim, pelos 
demais vereadores empossados e assessor juridico Tlo Isténeo Tavares Ramalho 
(OAB/PB 19.227), depois de lido e achado conforme 

Toiara-PB, 1° de janeiro de 2025 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisério (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretiria da Sessão (PL) 

DAMIAO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (União Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTENEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

ATA DA SESSAO ESPECIAL DA MESA DIRETORA DA CÂMARA 
MUNICPAL DE IBIARA PARA O BIENIO 2025/2026 

No primeiro dia do més de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando- 
se às dez horas, no prédio sede da Câmara Municipal (CNPJ 24.231987/0001- 
13), reuniram-se os Vereadores do Municipio de Iiara, Estado da Paraiba, eleitos 
nas eleições municipais 2024, sob a Presidéncia Proviséria do Vereador 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES (CPF 258 413.568-01), na forma do art. 7° 
e seguintes do Regimento Interno da Câmara, em Sessdo Preparatoria, visando 
eleger a Mesa Diretora da Casa Legislativa para o Biénio 2025/2026. Declarados 
abertos os trabalhos, o Senhor Presidente convidou o Assessor Juridico Tlo 
Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 19.227), para assessorar os trabalhos desta 
sessão. Dando-se prosseguimento, o Senhor Presidente, nomeou a Vereadora 
Eleita JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, como Secretiria, a quem 
passou a palavra para proceder 4 chamada, tendo sido registradas as presengas de 
todos os Vereadores, quais sejam: DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR 
NUNES RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, 
FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE 
SOUSA, MILENY ALEXANDRE DE LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE 
ALBUQUERQUE. Em seguida, o Senhor Presidente declarou aberto o processo 
eleitoral, solicitando à Secretiria que procedesse a leitura das candidaturas 
registradas junto à Secretaria da Casa, sendo apresentada a Chapa Unica, em 
bloco com a seguinte composicio: Presidente: EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES; 1° Vice-Presidente: DAMIAO ALVES DE SOUSA; 2º Vice 
Presidente: JAIRO ALVES PEREIRA; 1 Secretáriz JOSEFA JANAINA 
PEREIRA DE SOUSA; 2° Secretario: FRANCISCO FRANCINIR DE 
CARVALHO. Iniciando-se o processo de votação, na forma regimental, fora 
chamado nominalmente cada vereador para computar seu voto, até o escrutinio 
de todos os vereadores. Encerrada a votagdo, o Presidente determinou à 
Secretiria a contagem dos votos, sendo computados 9 (nove) votos favoráveis a 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES (Presidente); 9 (nove) votos favoráveis a 
DAMIAO ALVES DE SOUSA (1° Vice Presidente), 9 (nove) votos favoráveis a 
JAIRO ALVES PEREIRA (2° Vice-Presidente), 9 (nove) votos favoráveis a 
JOSEFA JANAINA PEREIRA DE SOUSA (I* Secretiria), 8 (oito) votos 
favoraveis a FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO (2° Secretirio), sendo 
a Chapa única declarada vencedora, sendo eleitos como membros da Mesa 
Diretora para o Biénio 20252026 Presidente: EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES; 1° Vice-Presidente: DAMIAO ALVES DE SOUSA; 2º Vice- 
Presidente: JAIRO ALVES PEREIRA; 1 Secretáriz JOSEFA JANAINA 
PEREIRA DE SOUSA; 2° Secretario: FRANCISCO FRANCINIR DE 
CARVALHO. A Mesa Diretora fora empossada imediatamente para um mandato 
de dois anos, miciando-se imediatamente, no dia 1° de janeiro de 2025 e 
encerrando-se no prazo regimental. Apés facultar a palavra, que foi utilizada 
pelos que desejaram, o Presidente empossado, EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES Convocou a todos os vereadores para a Sessão Solene de Posse da 
Prefeita e Vice-Prefeito eleitos, que acontecerá logo em seguida na sede da 

Prefeita Constitucional - LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 

SEMANA CCCLXVII

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 8852.FEBF.9A0E.3942.FB7B.9DBD.9075.A2FC. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

56

56



IBIARA - PB 

Câmara Municipal. Por fim, encerrou a sessão e determinou a lavratura da 

presente ata, que também servirá de termo de posse e exercício, e que lida, 
aprovada e achada em conforme, vai assinada por mim, secretária, vereadores e 
pelo Assessor Jurídico Tlo Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 19.227). 

TIbiara-PB, 1º de janeiro de 2025. 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisório (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretária da Sessão (PL) 

DAMIÃO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (União Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTÊNEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

ATA DA SESSAO SOLENE 

Ao primeiro dia do més de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando- 
se às onze horas, no prédio sede da CAmara Municipal de Ibiara (CNPJ 
24.231 987/0001-13), em Sessão Solene de posse, na presenga dos Vereadores do 
Municipio de Ibiara, Estado da Paraiba, sob a Presidéncia do Vereador 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES (CPF 258 413.568-01) e secretariada pela 

Vereadora JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, com a presenga 

registrada dos Vereadores DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR 

NUNES RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, 

JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE 

SOUSA, MILENY ALEXANDRE DE LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE 

ALBUQUERQUE, compareceram a Sra. LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA, CPF 

043.558.78465 e SEBASTIAO HAMILTON PALITOT, CPF 338.648.884-68, 

eleitos e diplomados pelo Juizo da 41* Zona Eleitoral do Estado da Paraiba, para 
tomar posse e prestar compromisso, respectivamente, Prefeita e Vice-Prefeito do 
Municipio de Ibiara (CNPJ 08 943 268/0001-79). Após o cumprimento de todas 

as formalidades regimentais e legais, prestaram o compromisso nos termos do art. 
28 da Lei Orgânica Municipal Em seguida, foi à sessdo suspensa por quinze 
minutos para a lavratura da ata, bem como, o Termo de Posse. Reabertos os 
trabalhos, foi esta lida, discutida e aprovada & unanimidade, a qual, vai assinada 
pelo Presidente da Câmara, pelos demais Vereadores presentes, pelos 
empossados e Assessores Juridicos, Ilo Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 
19.227) e Washington Vitorino da Silva Santos (OAB/PB 23.561). 

Tbiara-PB, 1° de janeiro de 2025 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisério (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretiria da Sessão (PL) 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA - Prefeita 
SEBASTIAO HAMILTON PALITOT - Vice-Prefeito 

DAMIAO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (Unio Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTENEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

TERMO DE POSSE 
Ao primeiro dia do més de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando- 
se às onze horas, no prédio sede da Câmara Municipal (CNPJ 24.231.987/0001- 
13), em Sessão Solene de posse, na presenga dos Vereadores do Municipio de 
Iviara, Estado da Paraiba, sob a Presidéncia do Vereador EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES (CPF 258.413.568-01) e secretariada pela Vereadora JOSEFA 
JANAINA PEREIRA FURTADO, com a presenca registrada dos Vereadores 
DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR NUNES RODRIGUES, 
FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO FRANCINIR 
DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, JOSEFA JANAINA PEREIRA 
FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA, MILENY ALEXANDRE 
DE LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE ALBUQUERQUE, compareceram a 
Sra. LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA (CPF 043.558.784-65) e SEBASTIAO 
HAMILTON PALITOT (CPF 338.648.884-68), eleitos e diplomados pelo Juizo 
da 41* Zona Eleitoral do Estado da Paraiba, para tomar posse e prestar 
compromisso, respectivamente, Prefeita e Vice-Prefeito do Municipio de Ibiara 
(CNPJ 08.943.268/0001-79). Apés o cumprimento de todas as formalidades 
regimentais e legais, prestaram o compromisso nos termos do art. 28 da Lei 
Orgénica Municipal Em seguida o Presidente declarou ambos empossados nos 
cargos de Prefeifa e Vice-Prefeito do municipio de Ibiara, facultando-lhes a 
palavra. Para constar, eu Josefa Janaina Pereira de Sousa, 1* Secretária, lavrei o 
presente termo, que depois de lido, vai por mim assinado, pelo Presidente da 
Cémara, pelos demais Vereadores presentes, pelos empossados e Assessores 
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Juridicos, Tlo Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 19.227) e Washington Vitorino 
da Silva Santos (OAB/PB 23.561) 

Toiara-PB, 1° de janeiro de 2025 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisério (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretiria da Sessão (PL) 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA - Prefeita 
SEBASTIAO HAMILTON PALITOT - Vice-Prefeito 

DAMIAO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (União Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTENEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

ATOS DO EXECUTIVO 
DECRETO 01/2025 

“DECRETA PONTO FACULTATIVO PARA O SERVICO 

PUBLICO MUNICIPAL E ADOTA PROVIDENCIAS 

CORRELATAS.” 

A Prefeita Constitucional de Iviara — PB, Lucineide Vieira Pereira, no uso de 
suas atribuigdes, conferidas pelo artigo 39 e seguintes da Lei Orgânica 
Municipal, 
DECRETA. 
Art. 1° - Fica decretado ponto facultativo nos dias 02 e 03 de janeiro de 2025 
ressalvados os servigos denominados essenciais, os quais não sofrerão alteração 
de funcionamento durante o período citado. 
Pardgrafo único — Ficam entendidos como servios essenciais aqueles cuja 
interrupção causam danos imediatos & populagdo como SAMU, Plantdes da 
Unidade Mista de Saúde, limpeza urbana, preservagio do patriménio publico 
(vigilantes e guarda municipal) e similares. 
Art. 2° - Todos os veículos oficiais deverdo ser mantidos recolhidos no pátio da 
Prefeitura Municipal e ser liberados uma hora antes do inicio do expediente do 
dia 06/01/2025, sendo que qualquer liberação excepeional, deverá ser precedida 
de autorização do responsavel pela frota, salvo ambuldncias e demais veiculos da 
Secretaria Municipal de Saúde utilizados para urgéncias e emergéncias. 
Art. 3° - Todos os servidores efetivos deverdo apresentar às suas respectivas 
lotagdes às no dia 06 de janeiro de 2025 para o desempenho normal das 
atividades profissionais. 
Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicagdo, 
Art. 5° — Ficam revogadas as disposicdes em contrério 

Tbiara— PB, 1° de janeiro de 2025 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 
Prefeito Constitucional 

PREFEITO CONSTITUCIONAL — FRANCISCO NENIVALDO DE SOUSA 

EDITOR CHEEFE - (Cargo Vago) 

Instituido pela Lei Municipal 444 de 2017.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

IBIARAs
COMISSÃO DE

CONTRATAÇÃO

FLS.:

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido procedimento de contratação direta:

Objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para
a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva
orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o
compromisso a ser assumido:

Recursos não Vinculados de Impostos: 07.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - 10 122 1017 2080
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL MUNICIPAL DE SAÚDE - 3390.35 SERVIÇOS DE
CONSULTORIA.

Ibiara - PB, 10 de Jar o de 2025.

icipal Finanças e Planejamento

Rua Prefeito Antônio Ramalho Díníz, 26, Centro, Ibiara - PB

cpl@ibiara.pb.gov.br
www.ibiara.pb.gov.br

CNPJ 08.943.268/0001-79
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Washington Vitorino
Sociedade Individual de Advocacia

PROPOSTA DE PREÇOS
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Senhora Diretora de Compras e Licitações,

Em atendimento ao disposto na solicitação, vimos pelo presente manifestar interesse em
prestar serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica junto a esta Prefeitura Municipal de
Ibiara, sendo tais serviços privativos de advogado, de forma que esta empresa atende a
todos requisitos técnico-legais.

I  - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS
PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

II - DO VALOR:

- Pelos serviços acima descritos fica estipulado o Valor Mensal de R$ 3.300,00 (três mil e
trezentos reais), bem como custeio de combustível e alimentação pela contratante.

- Valor Global: R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais).

III - DO PRAZO:

• Período da Prestação de Serviços: 12 meses (Janeiro a dezembro de 2025);

• Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;

- Início da Prestação de Serviços: imediata;

- Forma de Pagamento: Mensalmente, até o décimo dia útil do mês subsequente ò
prestação dos serviços.

IV - DA DOCUMENTAÇÃO:

- Segue em anexo o acervo documentai comprobatório de regularidade, da notória
especialização e da singularidade, caracterizada nos termos do art. 3°-A, da Lei 8.906/94.

Ibiara - PB, 15 de janeiro ̂  2025.

WashingforTVfTdrino da Silva Santos
WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ 27.069.433/0001-50

(83) 9.8101-8170 - washingtonvitorino@gmail.com -
Rua Capitão João Pedro, 251, Sala 01-B - Centro - Conceição-PB
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Washington Vítorino
Sociedade individual de Advocacia

DECLARAÇAO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO

WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ

27.069.433/0001-50, por seu responsável legal e técnico, Washington Vitorino da
Silva Santos, brasileiro, casado, advogado Inscrito no OAB/PB 23.5óle no CPF
012.475.531-32declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos
supervenientes impeditivos para sua habüitaçõo no presente processo licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Ibíara - PB, 15 de janeiro de 2025.

Washíqgfon yjl^rino da S ilvalSantos
WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ 27.069.433/0001-50

,6^
Vr

(83) 9.8101-8170 - washingtonvitorino@gmall.com -

Rua Capitão João Pedro, 251, Sala 01-B - Centro - Conceição-PB
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Washington Vitorino
Sociedade Individual de Advocacia

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO ESCRAVO E EXPLORAÇÃO DE
MÃO DE OBRA INFANTIL E ADOLESCENTE

WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ

27.069.433/000]-50, por seu responsável lego! e técnico, Washington Vitorino da
Silva Santos, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PB 23.561e no CPF
012.475.531-32, DECLARA para fins de prova junto ao Município de Ibiora - PB, para
os efeitos e sob as penas da lei, em especial no contido no artigo 299 do Código
Penal, que não pratica ou aceita a exploração de trabalho escravo ou
degradante, a exploração sexual de menores e o exploração de mão de obra
infantil e adolescente.

Ibiara - PB, 15 de janeiro de 2025.

va SantosWashíngton-Vítd^íno da SI
WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ 27.069.433/0001-50

V

(83) 9.8101-8170 - washingtonvitorino@gmail.com -

Rua Capitão João Pedro, 251, Sala 01-B - Centro - Conceição-PB
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(D)4íiWB

ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Pelo presente instrumento,

WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS, brasileiro, solteiro,

advogado, inscrito na OAB/PB sob n° 23.561, inscrito no CPF 012.475.531-

32, residente e domiciliado na Rua Padre Manoel Otaviano, 80 - Centro,

cidade de Ibiara - PB, resolve, por este instrumento e na melhor íbrma de

direito, constituir uma Sociedade Unipessoal de Advogado, doravante

designada como "Sociedade", a ser regida pela Lei n- 8.906/94, pelo

Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, pelos Provimentos

do Conselho Federal da OAB e pelas cláusulas e condições a seguir.

GmB iCwo^tcv

:2_

CAPITULO I

RAZÃO SOCIAL E SEDE

Cláusula 1- - A Sociedade ora constituída adotará a razão social de

WASHNGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA e

terá sede na cidade de Ibiara - PB, na Rua Padre Manoel Otaviano, 80 -

Centro - Ibiara - PB, CEP 58.980-000.

Parágrafo A Sociedade poderá abrir escritórios filiais em qualquer

parte do território nacional, promovendo o registro da alteração contratual

também no Conselho Seccional da OAB em cujo território deva funcionar a

filial.

Parágrafo 2-: Para o registro da filial, o titular deverá providenciar sua

inscrição suplementar junto ao Conselho Seccional da OAB em que se

pretende abrir a filial. \r^
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CAPÍTULO I!

OBJETO

Cláusula 2^ - A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços de

advocacia, assessoria e consultoria jurídica e demais atividades jurídicas

concernentes às áreas judicial e extrajudicial, sendo vedada a consecução

de qualquer outra atividade.

Parágrafo único: A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade
profissional compete individualmente ao titular.

CAPITULO III

CAPITAL SOCIAL

Cláusula 3^ - O capital subscrito e integralizado neste ato, em moeda

corrente do país, é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

CAPÍTULO IV

PRAZO

Cláusula 4^ - O prazo de duração é indeterminado, tendo início em 01 de
fevereiro de 2017.

CAPÍTULO V

RESPONSABILIDADE DO TITULAR

Cláusula 5- - A responsabilidade do titular é limitada ao capital social.
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Parágrafo 1-: No exercício da advocacia com o uso da razão social, o

titular ou associado responderá subsidiária e ilimitadamente pelos danos

causados a clientes, por ação ou omissão, sem prejuízo da

responsabilização disciplinar do sujeito causador do dano.

Parágrafo 2°: Nas procurações outorgadas pelos clientes à Sociedade, será

nomeado o titular e a Sociedade, devendo os instrumentos respectivos

conter o número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, e indicar

a Sociedade de que faça parte.

CAPITULO VI

ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO

Cláusula 6- - A administração da Sociedade será exercida pelo titular, a

quem competirá a sua representação e o uso da sua denominação social.

Parágrafo 1-: É vedado ao titular administrador o uso da razão social em

negócios alheios do objeto social.

Parágrafo 2-: A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte do

administrador, implicará na sua responsabilização pessoal, nos termos da

lei civil.

Parágrafo 3^; Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador terá

direito a remuneração, a título de "pró-labore", que será fixada anualmente

de acordo com as disponibilidades financeiras.

OAB-rPB

/II
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CAPÍTULO VII

RESULTADOS PATRIMONIAIS

Kls._

rs

rs

Cláusula 7® - O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada

exercício levantar-se-á o balanço patrimonial da Sociedade, apurando-se

os resultados, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados.

Parágrafo único: Poderão ser levantados balanços intermediários

mensais, trimestiais ou por outros períodos, para fins contábeis, para

eventual distribuição de lucros ou apuração de prejuízos e/ou para outros

objetivos de interesse da Sociedade.

CAPÍTULO VIII

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

Cláusula 8- - A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu

titular, que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará

um liquidante, ditando-Ihe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e

extintas as obrigações da Sociedade, o patrimônio remanescente será

integralmente incorporado ao patrimônio do titular.

Parágrafo único: A Sociedade será dissolvida em conseqüência do
falecimento do seu titular e o valor de seus haveres será apurado e
liquidado com base na situação patrimonial existente à data da resolução,
verificado em balanço especialmente levantado.

Parágrafo único: A Sociedade poderá manter suas atividades com os
herdeiros e/ou sucessores do titular que reunirem as condições para
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constituição de Sociedade de Advogados ou de Sociedade Individual de

Advogados e paro o exercício da advocacia.

CAPITULO IX

DO FORO DE ELEIÇÃO

Cláusula 9- - Fica eleito como foro contratual o da Circunscrição Especial

Judiciária de Brasília- DF, com exclusão de qualquer outro.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula 10- - Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de

conformidade com as disposições legais aplicáveis à espécie.

Cláusula 11^ - As alterações deste Contrato Social serão sempre

consolidadas.

Cláusula 12- - O titular declarar que não está incurso em nenhum tipo

legal que o impeça de exercer as atividades na área jurídica, bem como

declara a inexistência de impedimento ou incompatibilidade para o

exercício da advocacia, na forma dos artigos 37 a 30 da Lei 8.906/94.

Parágrafo único: O advogado titular, na forma do artigo 15, § 4-, da Lei n^

8.906/1994, declara não integrar nenhuma outra sociedade de advogados

ou sociedade unipessoal de advocacia com sede ou filial na mesma área

territorial deste Conselho Seccional.
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OAjS-o?!-:
Ms.

V!S!í;

Assina o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, na

presença das testemunhas abaixo, que também o firmam,

comprometendo-se, por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo

em todos os seus termos.

Ibiara - PB, 30 de janeiro de 2017.

rs

rs

^ashiftgtjn Vitorino da Silva Santos

1. QiàiB fhi£/9vcL^ Jbo 5iJíxmih
Nome: Cícero Wailison Alexandre dos Santos

RG; 60.506.690-5 SSP/PB

CPF: 087.037.764-76

Nome; Débora Maria de Carvalho Viturino

RG: 4.168.758 SSP/DF

CPF: 110.109.064-29

xV"
r(y
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rs

ADVOGADO VALORÍZADO
CIDADÃO RESPEITADO

PARAÍBA

CERTIDÃO/SA N° 036/2017

CERTIFICO, em razão do meu ofício, que foi homologado em reunião da

Primeira Câmara no dia 03/02/2017, o pedido de registro de Sociedade Individual

de Advogado, sob a denominação: "WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", registrado em 07/02/2017, sob n° 632, Livro B

05, tendo como sócio constituinte o Advogado WASHINGTON VITORINO DA

^  SILVA SANTOS, inscrito nesta Seccional sob n° 23.561.
9

CERTIFICO, que a Sociedade tem sede na Rua Padre Manoel Otaviano, n° 80,

Centro, CEP 58980 000 - Ibiara - PB.

Do qu^rp^const^ fiz emitir a presente certidão em 07 fevereiro de 2017

Eu Cristiana Leite da Silva - Oficial de Registro da

OAB-Paraíba.

VISTO:

Francisco de Assis Almeida e Silva

Secretárip^Geral da OAB/PB

www.oabpb.org.br ® (83) 2107>5200 9 RuaRodrIguesdeAquino, 37. Centro-CEP 58013-030-João Pessoa/PB
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Instrumento Particular de Alteração de Contrato de Sociedade de Advogados,
consubstanciado nas cláusulas e condições abaixo discriminadas.

WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS, brasileiro, solteiro, advogado
regularmente inscrito na OAB/PB 23.561, CPF 012.475.531-32, residente e
domiciliado na Rua Pe. Manoel Otaviano, 80, Centro, Ibiara - PB, CEP 58.980-000,
único sócio da sociedade de advogados denominada WASHINGTON VITORINO
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita na OAB/PB n^ 632, Livro B 05.
por decisão da Primeira Câmara em 03/02/2017, devidamente inscrita no CNPj
27.069.433/0001-50, tendo em vista o disposto no Provimento 112/2006 do
CFOAB, resolver alterar o Ato Constitutivo, em conformidade com as cláusulas e

condições seguintes:

ALTERAÇÃO DA SEDE E ABERTURA DE FILIAL

^  CLÁUSULA PRIMEIRA - A sede social passa a ser situada na Rua Capitão João Pedro,
251, Sala 01-B, Centro, Conceição - PB, CEP 58.970-000, podendo instalar filiais em
todo o território nacional, e fora dele, respeitadas as exigências legais, estatutárias
e regulamentares.

CLÁUSULA SEGUNDA - Ficam inalteradas as demais disposições do Ato
Constitutivo original, desde que não colidam com essas ora estipuladas.

Assina o presente insti-umento em 4 (quatro) vias de igual teor e forma na presença
das testemunhas abaixo que também o firmam, comprometendo-se, porsie porseus
herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus termos.

Conceição - PB, 27 de dezembro de 2021.

Washl irino da Silva Santos

OAB/PB 23.561
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paraíba

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

Seccional da Paraíba
Cmissão de Sociedade de Advogados

CERTIDÃO N° 039/2023

CERTIFICO, em razão do meu ofício, que foi homologado em 24/04/2023, o

pedido de averbação da PRIMEIRA ALTERAÇÃO da Sociedade de

Advogados, sob a denominação "WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE

^  INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", registrada em 07/02/2017, sob n° 632, no livro

B 05, tendo como sócio constituinte o Advogado WASHINGTON VITORINO

DA SILVA SANTOS, inscrito nesta Seccional sob n° 23.561.

CERTIFICO, que no referido consta a alteração do endereço da sede da

sociedade para Rua Capitão João Pedro, 251, Sala 01- B, Centro, CEP 58.970-

000 - Conceição- PB.

Do que, para constar, Eu Cristiana Leite da Silva - Técnica Administrativa -

digitei e conferi a certidão em 24 de abril de 2024, que segue assinada

eletronicamente pelo Presidente da Comissão de Sociedades desta Seccional,

Conselheiro VIadimir Mina Valadares de Almeida, por força da resolução de

^  Diretoria 06/2020, referendada pelo Conselho Seccional da Ordem dos

^  Advogados do Brasil Seccional da Paraíba.
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Rua Rodrigues de Aquino, 37 Centro - CEP: 58013-030 João Pessoa - PB Endereço na Internet: www.oabDb.org.br

Fone: (83) 2107-520Ü - Fone TED: (83) 3023-3775 Fone ESA.: (83) 3222-7314 Fone CAA.: (83) 3133-3400
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SWPSH
VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS I

Código para verificação: 6FC3-5798-802A-71C2

Este documento foi assinado dígitalmente pelos seguintes signatários nas datas Indicadas:

^ VLADIMIR MINA VALADARES DE ALMEIDA (CPF 964.XXX.XXX-04) em 04/05/2023 10:32:46

{GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC VALID BRASIL v5 « AC VALID v5 « Autoridade Certiflcadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Centrai de Verificação por meio do link:

https://oabpb. 1 doc.com.br/verificacao/6FC3-5798-802A-7102
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CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

REfUULICA FEDLkATIVA DO URASIL
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Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em:
< http://vvvvw.serpro.goy.br/assinador-digital >, opção Validar

Assinatura.

SERPRO/DENATRAN

V"
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REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL

N® Cad. SINARM: 2021/904623098-27 EspécIe: PISTOLA

Marca: TAURUS ARMAS S.A.

Modelo: G3C N®daAmna: ACK445151

Calibre: 9 MM Capacidade de Tiros: 12

Funcionamento; SEMI AUTOMÁTICO Acabamento: OUTROS

Quantidade de Canos: 1 Comprimento dos Canos: 83 mm

Tp.de Alma: RAIADA Qt.de Ralas: 5 Snt. das Ralas: DIREITA

País de Fabricação: BRASIL

N" da NF:713 OatadaNF: 19/11/2021

Palos/PB, 23 de Novembro de 2021

OLÍMPIO FERRAZ DE SA BARRETO

DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL

DPF/PAT/PB
Registro: MM71689S

:  ■WV.-;-:*' .NÃO É VÁLIDO COMO IDENTIFICAÇÃO

REPUBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE POUlCIA FEDERAL

SINARM - SISTEMA NACIONAL DE ARMAS
CERTIFICADO DE REGISTRO FEDERAL DE ARMA DE FOGO

DARM/DIREX

N° do Registro: 904716895 Data de Validade: 23/11/2031

Proprietário: WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS

CPF: 012.475.531-32

Doe. Identificação: 23561 OAB/PB

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO DEVE SER VERIFICADA NO ENDEREÇO:
WWW.PF.GOV.BR/SERVICOS-PF/ARMAS

SINARM: 2021/90462309e-27

VAUDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL

6;
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07/01/2025, 20:24 aboutiblank

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OÉ inscrição

27.069.433/0001-50

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

OATA DE abertura

07/02/2017

NOME empresarial

WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

TÍTULO 00 estabelecimento (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

69.11-7-01 - Serviços advocatícios (Dispensada *)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÃRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia

LOGRADOURO

R RUA CAPITAO JOÃO PEDRO

NUMERO

251

COMPLEMENTO

SALA01-B

CEP

58.970-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

CONCEiCAO

UF

PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO

WASHINGTONVITORINO(SGMAIL.COM
TELEFONE

(83) 8101-8170

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
07/02/2017

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
•*«*»***

(•) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n" 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensados.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no día 07/01/2025 às 20:23:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutibíank 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 27.069.433/0001-50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:44:38 do dia 06/12/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 04/06/2025.

Código de controle da certidão: 9C91.73BF.09AA.C75F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

/■(r
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07/01/2025, 20:19 Consulta Regularidade do Empregador

Voilar '•'ipnmir

n
f s

. s

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

CAIJ^A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

27.069.433/0001-50

WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

R PADRE MANOEL OTAVIANO 80 / CENTRO / IBIARA / PB / 58980-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:24/12/2024 a 22/01/2025

Certificação Número: 2024122403264709182706

Informação obtida em 07/01/2025 20:19:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Página 1 de 1

PODER JaoiCIÁRIG
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (iyiATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 27.069.433/0001-50

Certidão n°: 84584051/2024

Expedição: 07/12/2024, às 17:15:58

Validade: 05/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

C'
p S Certifica-se que WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 27.069.433/0001-50,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas .

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

C

r/
Dúvidas a sugaat^es: cndt-@ Lsr . jus .br

6-

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 0663.FEA5.AF86.FC54.0EF5.9EDC.4980.5C50. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

78

78



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: 16AF.D71F.2D8A.E543 Emitida no dia 03/01/2025 às 16:01:04

identificação do requerente:

CNPJ/CPF: 27.069.433/0001-50

R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

CONCEDIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 159 DA LEI 10.094, DE 27/09/2013.

(y

Certidão do Débito omitida via 'intranet*.
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^  ' Prefeitura Municipal dc Conceição
Secretaria de Finanças

l  : 0j^gjopja de Tributos e Receitas Municipais

CERTIDÃO NEGATIVA DÉBITOS MUNICIPAIS MERCANTIL E IMOBILIÁRIO

NÚMERO DA CERTIDÃO DATA DA EMISSÃO VALIDADE CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO

23/2025 10/01/2025 60 DIAS CAAAABBHH

DADOS DO REQUERENTE

Cnpj/Cpf

27.U6V.433r0Ü0l-50

Nome/Rnzno Socín!

WASHINGTON VÍTORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Logrndouro

RUA CAPITÃO JOÃO PEDRO

iNúmero

251

Complemento
S.M.A 01-n

Bairro / Cidade

CENTRO - CÜNCEICÃÜ - PU

DADOS DA CERTIDÃO

C  >tico. para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos órgãos competentes desta
Prereitura, NÃO CONSTA DÉBITOS referente a Tributos Municipais, inscritos ou não cm Divida Ativa, ale a pre:>ente
data. para o requerente acima. r

FINALIDADE

PARA COMPROVAR JUNTO AOS ÓRGÃOS PtJBLiCOS E/OU PRIVADOS.

OBSERVAÇÃO

RESSAI.VADO ESTÁ O DIREITO DE HAVER PELOS MEIOS

PARECER
LEGAIS QUAISQUER DÉBITOS QUE VENHAM SURGIR APÓS O FORNECIMENTO DESTA CERTIDÃO NEGATIVA

VALIDAÇÃO

Esla certidão c v.ilida por 60 dias n coiiiur uu uiua uc v ...... ..«.-..t...
Código dc Veritlcavào. no Portal do Contribuinte, endereço hitp;.'.'\s\\\v.conceição .pb.go\ .br

ias a contar da data dc e.xpcdição e sita aceitação está condicionada à verilleaçào de atilceidade através do QR Code. ot. na internei, cont.^

V:s.a Prcl'eitura sc r»cn-a no cllrcl.o de .nsccvc- c cobrar ,nH.squcr dividas de rc.sponsabiltdadc do sujeito pass.vo acinta ,ocn....cauo. que .....u,. ,.nhama
ser apuradas.

_  "ir.!,™
fVíM OROjonronni.snrrvjTRnAnMlNlSTIVOGOV\VllSPN[.nR'\nA SN Clo, -119 Omn-irãn IBFpnf
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO • CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone; (83)3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 27.069.433/0001-50

Razão Social: WASHINGTON VÍTORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fantasia: WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Certidão emitida às 20:12 de 07/01/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n® 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n" 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tJpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: KGNh.w40d. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL '
CONSELHO SECCIONAL DA PARAIBA • •

lOENTIOAO! DE ADVOGADO
.leie

WASHINGTON VIIOHINO DA SILVA SANTOS - • ■ '

♦

íi^TONIO VITORINO DOS SANTOS NETO
ANDREIA flEZERRA DA SILVA SANTOS
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Washington Vítoríno da Silva Santos
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/3762404164996812
IP Lattes: 3762404164996812
Ultima atualização do currículo em 07/01/2025

- Bacharel em Direito pelo Centro Universitário Católico Salesiano Auxilium de Araçatuba

- SP;- Mestrando em Administração Público-Privada pela Faculdade de Direito da

Universidade de Coimbra - Portugal;- Intercambista aprovado no Programa de Pós-

Graduaçâo em Estudos Urbanos e Regionais da Universidade Federal do Rio Grande do

Norte;- Intercambista aprovado no Centro de Investigación para Ia Gobernanza Global da

Universidad de Salamanca (Espanha);- Especializado em Administração Público-Privada

pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra - Portugal;- Especializado em Direito

Público Municipal pela Universidade Católica de Salvador - UCSAL;- Especializado em

Aperfeiçoamento na Administração Pública pela Escola de Contas Otacílio da Silveira -

ECOSIL - do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba;-Especializando em Direito

Previdenciário pela Universidade Três Marias/ Escola Superior de Advocacia da Paratba;-

Advogado miltante em assessoramento e consultoria para Municípios (direito público e

políticas públicas), atuando com conselhos transitórios e permanentes (saúde, assistência
social, cultura, esportes, educação, defesa civil, etc.), tanto no âmbito interno da

administração, quanto no contencioso (processos judiciais e extrajudiciais, procedimentos

perante o Ministério Público Estadual e Federal, Tribunal de Contas, etc.);- Atuação na

esfera privada em Direito Civil, Família, Sucessões, Previdenciário, Criminal e Direito do
Consumidor. (Texto informado peto autor)

Identificação

Nome

Washington Vitorino da Silva Santos*^

Nome em citações
bibliográficas

Lattes ID

SANTOS, W. V. S.;VITORINO,
Washington;SANTOS, W. V. D. S.;SANTOS,
WASHINGTON VITORINO DA SILVA

http://lattes.cnpq.br/3762404164996812

Orcid íD

?  - https://orcid.Org/0000-0002-1243-
3562

País de
Nacionalidade

Brasil

O
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Endereço

Endereço
Profíssionai

Washington Vitorino Sociedade Individual
de Advocacia.
Rua Capitão João Pedro, 251, Sala 01-B
Centro
58970000 - Conceição, PB - Brasil
Telefone: (83) 981018170

Formação acadêmica/titulação

2024

2024

2021

2024

Mestrado em andamento em
Investigación para Ia Gobernanza Global.
Universidad de Salamanca, USAL,
Espanha.
Orientador: Pedro Miguel Alves Ribeiro
Correia.
Grande ̂ rea: Ciências Sociais Aplicadas
Çrande Area: Ciências Sociais Aplicadas /
Area: Administração / Subárea:
Administração Pública.
Çrande Área: Ciências Sociais Aplicadas /
Area: Administração / Subárea:
Administração Pública / Especialidade:
Política e Planejamento Governamentais.

Mestrado em andamento em Programa de
Pós-Graduação em EStudos Urbanos e
Regionais.
Universidade Federal do Rio Grande do
Norte, UFRN, Brasil.
Orientador: Pedro Miguel Alves Ribeiro
Correia.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas
Çrande Area: Ciências Sociais Aplicadas /
Area: Planejamento Urbano e Regional /
Subárea: Serviços Urbanos e Regionais /
Especialidade: Aspectos Sociais do
Planejamento Urbano e Regional.

Mestrado em andamento em MESTRADO
EM ADMINISTRAÇÃO PUBLICO-PRIVADA.
Universidade de Coimbra, UC, Portugal.
Orientador: Doutor Pedro Antônio Pimenta
da Costa Gonçalves - COORD..

Especialização em andamento em Pós-
Graduação em Direito Previdenciário.
(Carga Horária: 360h).
CENTRO EDUCACIONAL TRES MARIAS
LTDA, FTM, Brasil.
Bolsista do(a): Ordem dos Advogados do
Brasil, OAB, Brasil.

2022 - 2024
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Especialização em Especialização em
Aoministração Público-Privada. (Carga
Horária: ISOOh).
Universidade de Coimbra, UC, Portugal.
Título: N/A.

2021 - 2023

Especialização em Pós-Graduação em
Direito Municipal. (Carga Horária: 360h).
Universidade Católica do Salvador, UCSAL,
Brasil.
Título: Economia e sustentabilidade
energética (ODS 7): estudo dos possíveis
reflexos financeiros no Município de Ibiara
com a instalação de usina de geração de
energia.
Orientador: Isaac Newton Carneiro da
Silva.

2022 - 2022

Especialização em Perícia e Auditoria
Ambiental. (Carga Horária: 160h).
Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Sul de Minas Gerais,
IFSULDEMINAS, Brasil.
Título: N/A.

2017
interrompida

Especialização interrompida em 2018 em
Especialização em Direito Público Ênfase
em Administração Pública Municipal.
(Carga Horária: 360h).
Faculdade de Direito Prof. Damásio de
Jesus, FDDJ, Brasil.
Ano de interrupção: 2018

2013
interrompida

Especialização interrompida em 2013 em
Pratica Judicante. (Carga Horária: 760h).
Escola Superior da Magistratura da
Paraíba, ESMA PB, Brasil.
Ano de interrupção: 2013

2017 - 2018

Aperfeiçoamento em Aperfeiçoamento em
Administração Pública. (Carga Horária:
244h).
Escola de Contas Conselheiro Otacílio
Silveira, ECOSIL, Brasil.
Título: Sem Necessidade de Monografia.
Ano de finalização: 2018.

2015

interrompida

Graduação interrompida em 2016 em
Medicina Veterinária.
Universidade Federal de Campina Grande,
UFCG, Brasil.
Ano de interrupção: 2016
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2013
interrompida

Graduação interrompida em 2013 em
Enfermagem.
Universidade Federal da Paraíba, UFPB,
Brasil.
Ano de interrupção: 2013

2004 - 2009

Graduação em Direito.
Centro Universitário Católico Salesiano
Auxilium, UNISALESIANO, Brasil.
I ítulo: Do Tráfico Internacional de
Mulheres no Brasil.
Orientador: Dieqo Pereira Machado.
Bolsista do(a): Centro Universitário
Católico Salesiano Auxilium,
UNISALESIANO, Brasil.

n
Formação Complementar

2023 - 2023

Jornada da Inteligência Profissional.
(Carga horária: 4h).
Pontifícia Universidade Católica do Rio
Grande do Sui, PUCRS, Brasil.

2023 - 2023

Nova Lei de Licitações e Contratos. (Carga
horária: 16h).
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA - PB,
PMI, Brasil.

2023 - 2023

Seminário Sustainable Energy Day:
Cidadania Energética. (Carga horária:
lOh).
Instituto Jurídico da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra, IJFDUC,
Portugal.

2022 - 2022

O Banco de Investimento Europeu na
União Européia. (Carga horária: 12h).
Banco Europeu de Investimento, BEI,
Portugal.

2022 - 2022

Seminário Técnico: A goverança nos
municípios. (Carga horária: 5h). a
Confederação Nacional dos Municípios, C \
CNM, Brasil. /^(>

2022 - 2022
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Profissional Adaptável:lnteligêncía
Emocional,finanças pessoais e liderança.
(Carga horária: 4h).
Pontifícia Universidade Católica do Rio
Grande do Sul, PUCRS, Brasil.

2022 - 2022

ECI: From A to Z - European Citizens
Initiative. (Carga horária: 30h).
Georg-August-Universitât Gõttingen, GZG,
Alemanha.

2022 - 2022

Portugal.

2022 - 2022

ECI: From A to Z - European Citizens
Initiative. (Carga horária: 54nJ.
Instituto Jurídico da Faculdaae de Direito
da Universidade de Coimbra, IJFDUC,

ECI: From A to Z - European Citizens
Initiative. (Carga horária: 30h).
Universitatae Alexandru loan Cuza, UAIC,
Romênia.

2022 - 2022

Gestão Pública Talks. (Carga horária:
lOh).
Softplan Planejamento e Sistemas,

il.SOFTPLAN, Brasi

2022 - 2022

Profissional Adaptável: Inteligência
Emocional,finanças pessoais e liderança.
(Carga horária: 3h).
Pontifícia Universidade Católica do Rio
Grande do Sul, PUCRS, Brasil.

2022 - 2022

Desafios da transição digital e ecológica
na Europa e no Mundo. (Carga horaria:
30h).
Instituto Jurídico da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra, IJFDUC,
Portugal.

2022 - 2022

Apresentação do Banco Europeu de
Investimento. (Carga horária: 12h).
FACULDADE DE DIREITO DA
UNIVERSIDADE DE COIMBRA, FDUC,
Portugal.

2022 - 2022

ECI: From A to Z - European Citizens
Initiative. (Carga horária: 30nT
Instituto Jurídico da Facuidaae de Direito
da Universidade de Coimbra, UFDUC,
Portugal.
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2022 - 2022

Seminário Técnico: O Poder Legislativo
em destaque. (Carga horária: 5h).
Confederação Nacional dos Municípios,
CNM, Brasil.

2022 - 2022

Conferência Inívação e Ecoinovação
Jurídica para a Sustentabilidade. (Carga
horária: 6h).
Instituto Jurídico da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra, IJFDÜC,
Portugal.

2022 - 2022

Noite Européia dos Investigadores em
Coimbra. (Carga horária: 7h).
Instituto Jurídico da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra, IJFDUC,
Portugal.

2022 - 2022

Inovação e Ecoinovação Jurídica para a
Sustentabilidade.
Instituto Jurídico da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra, IJFDUC,
Portugal.

2022 - 2022

ECI: From A to Z - European Citizens
Initiative. (Carga horária: 25h).
Universidade de Coimbra, UC, Portugal.

2022 - 2022

Lançamento do Programa TCU+Cidades.
(Carga horária: Ih).
INSTITUTO SERZEDELLO CORRÊA, ISC,
Brasil.

2022 - 2022

Perícia e Auditoria Ambiental. (Carga
horária: 160h).
Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Sul de Minas Gerais,
IFSULDEMINAS, Brasil.

2022 - 2022

Noite Européia do Investigador. (Carga
horária: 7h).
Instituto Jurídico da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra, IJFDUC, ,
Portugal. \/^

2022 - 2022

Debate competitivo sobre transição digital
e ecológica.
Associação de Estudos Europeus de
Coimbra, AEEC, Portugal.
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2021 - 2021

E-SOCIAL PARA ORGÃOS PÚBLICOS.
(Carga horária: 8h).
NITH TREINAMENTOS, NITH, Brasil.

2021 - 2021

2° Encontro Brasileiro de Compras
Públicas. (Carga horária: 12h).
Instituto Protege Escola Brasil,
INSTITUTO PROTEG, Brasil.

2021 - 2021

I Fórum Internacional de Auditoria do
Setor Público. (Carga horária: 4h).
Escola Superior de Gestão e Controle
Francisco Juruena, ESGC, Brasil.

2021 - 2021

Gestão Pública e Comunicação Integrada.
(Carga horária: 4h).
Faculdade Maurício de Nassau - João
Pessoa, UNINASSAÜ, Brasil.

2021 - 2021

Nova Lei de Licitações. (Carga horária:
16h).
Federação das Associações de Municípios
da Paraíba, FAMUP, Brasii.

2021 - 2021

Governança e Gestão das Contratações
Púbiicas - Edição Paraíba. (Carga horaria;
4h).
Instituto Serzedelio Corrêa, ISC, Brasii.

2020 - 2020

Encontro Brasiieiro de Grandes Nomes em
Compras Públicas. (Carga horária: 25h).
Portai de Compras Públicas, PCP, Brasii.

2019 - 2019

Acompanhamento das Prestações de
Contas Anuais e de Convênios. (Carga
horária: 3h).
Escola de Contas Conselheiro Otacíüo
Silveira, ECOSIL, Brasii.

2019 - 2019

Exigibilidade dos Impostos Municipais.
(Carga horária: 9h).
Fórum Permanente de Administradores
Trirbutários da Paraíba, FPAT-PB, Brasii.

2019 - 2019
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Capacitação de Pregoeiros e COntratos.
(Carga horária: 16h).
Federação das Associações de Municípios
da Paraíba, FAMUP, Brasil.

2019 - 2019

Controle Interno e Gestão de Riscos com
Ênfase nas Três Linhas da Defesa. (Carga
horária: 3h).
Escola de Contas Conselheiro Otacílio
Silveira, ECOSIL, Brasil.

2019 - 2019

Gestão Orçamentária e Financeira - Visão
Gerai. (Carga horária: 21h).
Escola Nacional de Administração Pública,
ENAP, Brasil.

2019 - 2019

Novos Caminhos para a Solução de
Conflitos no Setor Publico. (Carga horária:
3h).
Escola de Contas Conselheiro Otacilio
Silveira, ECOSIL, Brasil.

2018 - 2018

Seminário Estadual da ASPREV-PB. (Carga
horária: 8h).
Associação Paraibna dos Regime Próprios
de Previdência, ASPREV-PB, Brasil.

2018 - 2018

Encontro com o Controle Externo:
Governança e Gestão das Contratações
Púb.. (Carga horária: 4h).
Instituto Serzedello Corrêa, ISC, Brasil.

2018 - 2018

E-SOCIAL PARA ORGAOS PÚBLICOS.
(Carqa horária: 12h).
Escola de Contas Conselheiro Otacílio
Silveira, ECOSIL, Brasil.

2017 - 2017

Formação de Pregoeiro. (Carga horária:
16h).
Federação das Associações de Municípios
da Paraíba, FAMUP, Brasil.

2013 - 2013

V Encontro Anual da ANNEP. (Carga
horária: 20h).

Evolução e Modificação de Jurisprudência.
(Carga horária: 4h).

Associaçao None iNoroesce oe rroressores / \
de Processo, ANNEP, Brasil.

2009 - 2009
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Atuação Profissional

Ordem dos Advogados do Brasil - Secção
Distrito Federai, GAB-DF, Brasil.

2009 - 2009

Medidas Liminares e Segurança Jurídica.
(Carga horária: 4h).
Ordem dos Advogados do Brasii - Secção
Distrito Federai, OAB-DF, Brasil.

2008 - 2008

Advogar e Administrar fazer justiça e fazer
contas. (Carga horária: 3h).
Ordem dos Advogados do Brasii - Secção
São Pauio, OAB-SP, Brasii.

2007 - 2007

A oratória nos tribunais. (Carga horária:
3h).
Ordem dos Advogados do Brasil - Secção
São Paulo, OAB-SP, Brasil.

2007 - 2007

O 3° Setor e a formação jurídica das
entidades. (Carga horária: 3h).
Ordem dos Advogados do Brasii - Secção
São Pauio, OAB-SP, Brasii.

2004 - 2004

III Semana Jurídica - ConSeg Gama.
(Carga horária: 20h).
Governo do Distrito Federal, GDF, Brasii.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA - PB, PMI, Brasil.

Vínculo institucional

2017 - 2024

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento
Funcionai: Serviços de Assessoria e
Consultoria Jurídica, Carga horária: 20

Outras
informações

Assessoramento e consultoria Jurídica na
administração pública municipal, nos
trâmites internos e no contencioso.No
âmbito interno, assessoramento aos
conselhos transitórios e permanentes, em
todas as áreas da administração,
especialmente às Secretarias de Saúde,
Assistência Social e Desenvolvimento
Humano e de
Administração.Acompanhamento das
equipes na elaboração de pareceres

/ (y
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sociaiS; tanto no âmbito da saúde quanto
na assistência social, orientação dos
Conselhos, elaboração de editais, atas e
demais atos internos.Acompanhamento
de processos judiciais, de procedimentos
junto ao Ministério Público, estes
especialmente envolvendo casos de
violação de direitos, violência no âmbito
escolar, pleito de medicamentos de alto
custo, especialmente para idosos entre
outros.

Prefeitura Municipal de Conceição, PMC, Brasil.

Vínculo Institucional

2023 - 2024

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento
Funcional: Prestador de Serviços Técnicos

Outras
informações

Serviços de escritório especializado em
assessoramento e consultoria em
administração pública, com a finalidade
de realizar análise técnica buscando
promover a simplificação e a eficiência
perante os orgãos administrativos,
consistindo na analise da estrutura, dos
processos, das competências, dos cargos,
na elaboração de projetos de lei,
buscando alcançar uma melhor relação
entre a utilização dos recursos e a
prestação dos serviços públicos, além do
acompanhamento de processos
administrativos e judiciais em todas as
instâncias, judiciais e extrajudiciais,
inclusive no âmbito do ministério público.

PREFEITURA MUNICIPAL Dfc DIAMANTE - PB, PMD, Brasil.

Vínculo institucional

2018 - 2018

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento
Funcional: Assessoria e Consultoria
Jurídica, Carga horária: 20

Outras

informações

Assessoramento e consultoria Jurídica na \ V
administração pública municipal, nos
trâmites internos e no contencioso. No
âmbito interno, assessoramento aos
conselhos transitórios e permanentes, em
todas as áreas da administração,
especialmente às Secretarias de Saúde,
Assistência Social e Desenvolvimento
Humano e de Administração.
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Acompanhamento das equipes na
elaboração de pareceres sociais, tanto no
âmbito da saúde quanto na assistência
social, orientação dos Conselhos,
elaboração de editais, atas e demais atos
internos. Acompanhamento de processos
judiciais, de procedimentos junto ao
Ministério Público, estes especialmente
envolvendo casos de violação de direitos,
violência no âmbito escolar, pleito de
medicamentos de alto custo,
especialmente para idosos entre outros.

GAMARA MUNICIPAL DL- lEIARA - PB, CMI, Brasil.

Vínculo institucional

2021 - 2022

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento
Funcional: Contrato de Prestação de
Serviços

Outras

informações

Serviços técnicos de assessoria jurídica
especializada em Administração Pública.

câmara Municipal de Montemor-o-Velho, CMMV, Portugal.

Vínculo institucional

2022 * 2022

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento
Funcional: Estagiário Voluntário, Carga
horária: 40

Outras
informações

Estágio de Verão (voluntário) realizado no
âmbito do Setor Jurídico da Câmara
Municipal de Montemor-o-Velho por
intermédio da Unversidade de Coimbra.

Atividades

08/2022-
08/2022

Estágios , Unidade de Apoio Jurídico e
Contencioso (UAJC).

Estágio realizado
Setor Jurídico.

v/
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Instituto Jurídico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, IJFDUC, Portugal.

Vínculo institucional

2022 - 2022

Vínculo:, Enquadramento Funcional:

Outros Projetos

Áreas de atuação

1.

2022 - 2022

Verão com Ciência no Instituto Jurídico

Descrição: Projeto realizado no âmbito do
INtituto Jurídico da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra, tendo como
objetivo promover a iniciação em
pesquisas e investigação jurídicas..
Situação: Concluído; Natureza: Outra.
Alunos envolvidos: Graduação: (8).

Integrantes: Washington Vitorino da Silva
Santos - Integrante / Dulce Margarida de
Jesus Lopes - Coordenador / Maria
Alexandra de Sousa Aragão - Integrante /
Fernanda Paula Oliveira - Integrante.
Financíador(es): Fundação para a Ciência
e Tecnologia - Bolsa.

Çrande área: Ciências Sociais Aplicadas /
Área: Direito / Subárea: Direito
Público/Especialidade: Direito
Constitucional,

2.

3.

4.

Çrande área: Ciências Sociais Aplicadas /
Area: Direito / Subárea: Direito Público.

Çrande área: Ciências Sociais Aplicadas /
Area: Direito / Subárea: Direito
Público/Especialidade: Direito
Administrativo.

Çrande área: Ciências Sociais Aplicadas /
Area: Direito / Subárea: Direito
Privado/Especialidade: Direito Civil.

5.
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Çrande área: Ciências Sociais Aplicadas /
Area: Direito / Subárea: Direito
Público/Especialidade: Direito Penal.

Idiomas

Inglês

Espanhol

Francês

Compreende Pouco, Fala Pouco, Lê Pouco,
Escreve Pouco.

Compreende Razoavelmente, Fala Pouco,
Lê Razoavelmente, Escreve
Razoavelmente.

Compreende Pouco, Fala Pouco, Lê Pouco,
Escreve Pouco.

Prêmios e títulos

2022

Melhor Orador - Rapidez de raciocínio e
prontidão de respostas, Associação de
Estudos Europeus da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra.

Produções

Produção biblíográfíca

Capítulos de livros publicados

1.

SANTOS, W. V. D. S.; VITORINP, Washington ;
CORREIA, P. M.A.R. . A MATRIZ ENERGETICA BRASILEIRA,
SUA TRAJMSIÇAO E O OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL 7 DA AGENDA 2030 DA ONU. In: Fernanda
Paula Oliveira; Juliana Chediek, (Org.). Comunidades de
Energia, led.Coimbra: Editora Almeida, 2024, v. 1, p. 193-203.

2.

SANTOS, W. V. D. S.; VITORINO, Washington . Economia
e sustentabilidade energética (ODS 7): estudo dos possíveis
reflexos financeiros no Município de Ibiara com a instalação de
usina de geração de energia fotovoltaica. In: Isaac Newton
Carneiro; Daniel Gallo. (Org.). Direito Municipal. 2ed.: , 2023,
V. 2, p. 113-124.
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1.

2.

1.

2.

n

3.

Trabalhos completos publicados em anais de congressos

V. SANTOS, W. V. D. S.; CORREIA. P. M.A.R. ; VITORINO,
Washington . O Novo Serviço Público como instrumento de
fortalecimento da democracia e das políticas públicas com a
participação social. In: Encontro de Administração da Justiça ?
EnAJUS l024, 2024, Natal - RN. Encontro de Administração da
Justiça: anais do ENAJUS 2024. Curitiba: IBEPES, 2024. p.
Sessão 24.

SANTOS, WASHINGTON VITORINO DA SILVA.
igualdade de Gênero e o Acesso às Funções Públicas no
Âmbito União Européia. In: Congresso Internacional de Direitos
Humanos de Coimbra, 2023, Coimbra - Portugal. Anais do(a)
Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra.
Recife: EvenS, 2023. v. 06. p. 113-124,

Resumos publicados em anais de congressos

SANTOS, W. V. D. S.; CORREIA, P. M.A.R. ; VITORINO,
Washington . Análise da matriz energética brasileira, sua
transição e seus reflexos no cumprimento do CDS 7. In:
Transição e Pobreza Energética, 2023, Coimbra. Transição e
Pobreza Energética, v. 06. p. 9-10.

SANTOS, W. V. D. S.; VITORINO, Washington . O Novo
Serviço Público como instrumento de fortalecimento da
democracia e das políticas públicas com a participação social.
In: VIU Congresso INternaclonal de Direitos Humanos de
Coimbra, 2023, Coimbra. VIII Congresso Internacional de
Direitos Humanos de Coimbra, 2023. v. 8.

^SANTOS, WASHINGTON VITORINO DA SILVA. AS
AÇOÇS ADOTADAS NO ÂMBITO UNIÃO EUROPEIA EM
MATÉRIA DE IGUALDADE DE GENERO E ACESSO AS FUNÇÕES
PÚBLICAS. In: Congresso Internacional de Direitos Humanos
de Coimbra, 2022, Coimbra - Portugal. Anais do(a) Congresso
Internacional de Direitos Humanos de Coimbra. Recife: Even3, ^ y
2022. V. 06. \/

Apresentações de Trabalho
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1.

2.

3.

1  <

4,

5.

V  SANTOS, W. V. D. S.; VITORINO, Washington ;
CORREIA, P. M.A.R. . O Novo Serviço Público como instrumento
de fortalecimento da democracia e das políticas públicas com a
participação social. 2024. (Apresentação de Trabalho/Outra).

VITORINO, Washington; SANTOS, W. V. D. S. . O
Processo Eleitoral Brasileiro e a importância da Democracia
para a sociedade brasileira. 2024. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

SANTOS, W. V. D. S.; VITORINO, Washington . Análise da
matriz energética brasileira, sua transição e seus reflexos no
cumprimento do ODS 7. 2023. (Apresentação de
Trabalho/Congresso).

•; SANTOS, W. V. D. s.; LOPES, D. M. D. J. ; SANTOS, W.
V. S. . Ações adotadas no âmbito União Européia em matéria
de igualdade de gênero e acesso às funções públicas. 2022.
(Apresentação de Trabalho/Congresso).

santos;, W. V. D. S.; VITORINO, Washington . Debate
Competitivo: Transição Digital e Ecológica. 2022.
(Apresentação de Trabalho/Outra).

Produção técnica

Trabalhos técnicos

1.

SANTOS, W. V. S.. Do Tráfico de Mulheres no Brasil. 2008.
vy

w

Eventos

Participação em eventos, congressos, exposições e feiras
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1.

Acompanhamento Efetivo das Prestações de Contas Anuais e
de Convênios Estaduais e Federais pelas Unidades de Controle
Interno nos Municípios. 2019. (Oficina).

2.

Capacitação de Pregoeiros e Contratos - Itaporanga. 2019.
(Outra).

3.

Controle Interno e Gestão de Riscos com ênfase nas três linhas
de Defesa. 2019. (Oficina).

4.

Exigibilidade dos Impostos Municipais - IPTU e ITBI. 2019.
(Outra).

5.

Gestão Orçamentária e Financeira - Visão geral. 2019. (Outra).

6.

Novos Caminhos para a solução de conflitos no setor público.
2019. (Outra).

7.

Encontro com o controle Externo: Governança e Gestão das
Contratações públicas. 2018. (Encontro).

8.

11 Seminário Estadual da ASPREV/PB. 2018. (Seminário).

9.

Workshop - eSocial para Órgãos Públicos. 2018. (Outra).

10.

V
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11.

12.

13.

14.

15.

16.

17.

18.

19.

20.

Curso de Formação de Pregoeiro. 2017. (Outra).

Treinamento dos Assessores Técnicos responsáveis pelo envio
das informações de Concurso e Benefícios Previdenciários.
2017. (Outra).

Curso de Direito Constitucional. 2016. (Dutra).

Curso de PJe - Processo Judicial Eletrônico. 2016. (Outra).

Curso de Direito Empresarial. 2013. (Outra).

I Ciclo Paraibano de Palestras de Direito Sanitário e Bíodireito.
2013. (Outra).

V Encontro Anual da ANNEP. 2013. (Encontro).

Evolução e modificação da Jurisprudência. 2009. (Outra).

Medidas Liminares e Segurança Jurídica. 2009. (Outra).

Advogar e Administrar, fazer justiça e fazer contas. 2008.
(Outra).

Vi
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A oratória nos Trinunais. 2007. (Outra).

21.

O terceiro setor e a formação jurídica das entidades. 2007.
(Outra).

22.

III Semana Jurídica - CONSEG. 2004. (Outra).

Página gerada pelo Sistema Currículo Lattes em 08/01/2025 às 15:26:11

Somente os dados identificados como públicos pelo autor são apresentados na consulta do seu
Çurricuío Lgttes.
Configuração de privacidade na Plataforma Lattes
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE DBIARA
CASAJOB RODRIGUES RAMALHO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de
desempenho e atestado de execução, que o escritório WASHINGTON VITORINO
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ 27.069.433/0001-
50, com sede na Rua Pe. Manoel Otaviano, 80, Centro, Ibiara - PB à CÂMARA
MUNICIPAL DE IBIARA, CNPJ 24.231.987/0001-13, em serviços especializados cm
assessoramento e consultoria em administração pública junto à Câmara Municipal de Ibiara,
Mesa Diretora, Comissões, Contabilidade, procedimentos licitatórios e representação da
casa em processos judiciais e extrajudiciais, serviços prestados de 01/01/2021 até
31/12/2022.

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos
apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa e o seu responsável
técnico, Washington Vitorino da Silva Santos (OAB/PB 23.561) cumprido fielmente
com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a
presente data.

Ibiara - PB, 31 de dezembro de 2022.

FRANCISCO FR.\NcTrfe DE CARVALHO
Vereador -Presidente

/

Rua Joaquim Lopes Ribeiro, 35 - Centro - Ibiara - PB.

CEP 58.980-000

CNPJ 24.231.987/0001-13
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PREfítlURAMüíllCIPAlOE

IBIARA
Ten^ps (3". i>3Z. rur>',ii ao pro^rí.%so^

GABINETE DO PREFEITO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e
atestado de execução, que o escritório WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ 27.069.433/0001-50, com sede na Rua
Capitão João Pedro, 251, Sala 01-B, Centro, Conceição - PB à PREFEITURA
MUNICIPAL DE IBIARA, CNPJ 08.943.268/0001-79, com o seguinte objeto: escritório
de advocacia especializado cm administração pública para prestar os serviços de assessoria e
consultoria jurídica para acompanhamento e providências jurídicas em processos judiciais
eletrônicos em todas as instâncias, inclusive nos tribunais superiores e procedimentos
administrativos eletrônicos, exceto TOE/PB e recuperação de tributos, junto à secretaria de
saúde, sendo os serviços prestados de 01/01/2021 e encerrando-se no dia 31/12/2024.

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram
bom desempenho operacional, tendo a empresa e o seu responsável técnico, Washington
Vitorino da Silva Santos (OAB/PB 23.561) cumprido fielmente com suas obrigações, nada
constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Ibiara - PB, 30 de dezembro de 2023.

Assinado deforma

digital por FRANCISCO
NENIVALDO DE

SOUSA:69700435415

FRANCISCO NENIVALDO DE SOUSA

Prefeito Constitucional

'".o;.

lí

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26

Centro Ibiara - PB / Fone Fax (83) 3454-1035
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO

GABINETE DO PREFEITO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado

de execução, que o escritório WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL

DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ 27.069.433/0001-50, com sede na Rua Capitão João

Pedro, 251, Sala OI-B, Centro, Conceição - PB à PREFEITURA MUNICIPAL DE

CONCEIÇÃO, CNPJ 08.043.227/0001-82, com o seguinte objeto: Serviços de escritório

especializado em assessoramento e consultoria em administração pública junto à prefeitura

municipal de conceição, com a finalidade de realizar análise técnica buscando promover a

simplificação e a eficiência perante os órgãos administrativos, consistindo na análise da

estrutura, dos processos, das competências, dos cargos, na elaboração de projetos de lei,

buscando alcançar uma melhor relação entre a utilização dos recursos e a prestação dos

serviços públicos, além do acompanhamento de processos administrativos e judiciais em

todas as instâncias, judiciais e extrajudiciais, inclusive no âmbito do ministério público.,

sendo os serviços prestados de 01/01/2024 encerrando no dia 31/12/2024.

Consignamos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom

desempenho operacional, tendo a empresa e o seu responsável técnico, Washington Vitorino

da Silva Santos (OAB/PB 23.561) cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando

que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Conceição - PB, 30 de dezembro de 2024.

SAMUEL SOARES Assinado de fornna digitai
por SAMUEL SOARES

LAVUK Ut LAVORDE
LACERDA:06329079404 laCERDA:06329079404

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA

PREFEITO CONSTITUCIONAL

Centro Adm. Integrado Gov. Wilson Leite Braga, s/n, Centro CEP: 58.970-000 Conceição - Paraíba.
CNPJ NS 08.943.227/0001-82 j Telefone: (83) 3453.1069
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO

GABINETE DO PREFEITO

Centro Adm. Integrado Gov. Wilson Leite Braga, s/n, Centro CEP: 58.970-000 Conceição - Paraíba.
CNPJ N9 08.943.227/0001-82 i Telefone: {83) 3453.1069
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^rxf

Centro ©níberáítarío Católico ê>aIe£ítano ̂ uxílíum
*  é .

. vt-y

© 35.eítor ÍJo Centro 03níbErsííárío Católico #>alc£ííano Suxílíum, no uâo be síuaá atribuições e tenbo

em bista a Colação be (grau bo CurSo be ®ireito,
em II be febereiro be 2009, confere o título be

latíjarel em Bíreíto a

^asliíngíon ̂ ttoríno íia ê>ílba ê>antoâ
brasileiro, natural do Estado de Distrito Federal, nascido a 27 de junho de 1986

R.G. n.°2.265.135-DF

E outorga-Ilje o presente JBíploma, a fim be que poSSa gojar be toboS oS bíreitoS e prerrogatíbas legais.
ãraçatuüa, 20 be março be 2012 i /

\ Pe. Líiigi Favero
\>Diretor Geral

^ir I^rques de/íírajijo

Claudinéia Ramos Penido

Secretária de Unidade
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CíiNlKÜ UNIVERSITÁRIO CATOUCO SAI.ESIANO AIJXIL1UM

CURSO DE DIREITO

Reconhecido pela Portaria n ® 1.413
de 21-09-2009 (D.O.U. de 23-09-2009)

4

<:■
<

CENTRO UNIVERSITÁRIO CATÓLICO
SALESIANO AUXILIUM

Diploma registrado sob n

Processo n°

Nos termos do Artigo 2" do Decreto n' 5.786/2006.

Lins, \ Y de dc ótOl2^

h-

yTABaiÍQDENOTi$UROTatODE[£TMS
Rua Tifadenles FonelFai

í

SDEiUtAÇiTUBI omtiiuisbraaim»]
íiMua3-4131 -CEP: 16.010-240 -Araeatuba - SP.

cLdirritll) D-21
LUiGI FfiVESs

sAracatub
?Eei

ro ds 2021.
verdade. P: 10 Od. t

Teixeira - Escrevent
469 Selois): 004Bfifi ODonize

KcsponsásjeI belo lUgIstro

13373

FIRMA 1
0326470

Fe. J^r Marques de Araújo
eitor

.■(rt;'yTABEUÂODEfiOTASEPI
- ^ Rua Tiradeniff» u

ÍTECONHECSTòr:!^
CUUDIHEIAJ,
Aracêtubâ^P

DE ARAÇATUBA SiÀT
4131 - CEP: 16,010-240 - Araeatuba - SP

vfiUK utCLfiRtílíQ I Tirsaisi
ÍR KARBüES de ARAÚJO-^. 1!

insiro^ejEí te5t<
ds^erdade

eixeira - Escrevente
4431 Ssloísl

113373

FIRMA _
S20048AA0106815 .
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CENTRO UNIVERSirARIO CATÓLICO SALKSlANO AIJXILIUM

CURSO DU DIREITO

Reconhecido pela Portaria n.® 1.413
de 21-09-2009 (D.O.U. de 23-09-2009)

:  •••-ri"-.;* .1

CENTRO UNIVERSITÁRIO CATÓUCO
SALESIANO AUXILIUM

Diploma registrado sob n®

Processo n'

Nos termos do Artigo 2® do Decreto n® 5.786/2006.

Lins, dc de «20/^

'V

m

Rua

Jr.cLüIífltL
LÜIGI Ffi

sArecât'jt
íEa tes^

Doniz

Rcsponsásvl pelo

Pe. J^ir rqücs de Araújo
eitor

:• rwiEuii
Rua Tiraa

íECGÍíHElO c
fC.fiUDÍFiEiA
ifrêCítubj^
!£i tsii<

1  (Cosvcsii.-ridcLaHayeóeS octobit 1961)

1. País:

(CooDtiy/Payi);
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

Este documento público
ribís poblk documoil / L< príienl «etc pvblk)

2. Foi asstjudo por
(Uu beca atocd b//Aitâ tigai pw]

JAIR MARQUES DE ARAÚJO

2. Na qualidade de;
(Actá| is Ibe chpacity tf/ A(imat ca ipuiU de)

REITOR

4. Tem 0 selo / carimbo de:

(Bnn lhe uai / ciasip ar/Cfl reviu du neas/lieibre (k)

CENTRO UNIVERSITÁRIO C:ATÓUC0
SALESIANO AUXILIUM

Certificado

(CeitÜied/Atletid)

5. Em:

(Al/À):
JOÃO PESSOA \\v\V ^.■^9''^, 21/01/2022

•  (lií/U);/

7.Pon

(Oy/ru):

WV-V-; •'/,
Thadeu Goes Vieira de Mello . .'A". • .

S.W:

(t.-/So-jjn'):
0101636-22

9.Se]o/(^imbo: AfosiaA: i^lO^Fimia:. '
(Sral/Sthsp/Sceati/Tíubrc) . gy,3.wsi^A^VT -^3~^Ahrin«anEfattOnic»

EktíniojcSipsaac

SigniHíe Électiaoique

Tipo de Documeolo:
(Type ordoeumeel / Typc d'K(c)

Koroe do titular:

(Namc 6f hoMcT o f docuroeol /Noíb du üniUirc)

." Diploma

WÀSHINGTDN-VITORrNO DA SILVA SANTOS

Eirt ApMCili cmirtca a u.íAtaafa, a
ci|iac>tfidc <<a niaaiiro i, ^aaado vnrn-K •
■ela iMCB^ MOAaolai DO p(U»ca
Cb tSa ccn/ici • caeicú^ te terama p«t •

foicBwtea

Tlía c.rtíftci aalf tha «ipucafc, iW
cipacftjr af Ite fctiaa lifaiat •< "d vtefa
VIucyiiM, lhe «caJ « fitap «hkh lha pohlk
tetuni ttan. IiteciiMccihiy lhamwmaf
La tecmtai Aa «hkh h WM ÍBicd.

CcIU Ahoiiilk a< ttnir* ^ U ilpatiR. Ia
•palrt rj Ut~V It aiiu»** * rate a «I. h
ta teMaal, k> urm m Ic Unha teal cal acla
pteüc Ete ■« CDCiAc h niaa la te
rascr«rkcartlb a<U éteie.

A pccaaaa Ateabla foi famada Ctea
anbarmra rlcQtejea, coaforM a
Uil* IMItAOlM.

Thif Aroitillc m*aa «lecVoakalty
Ithacd ia ^zoteaca wub Law a'
IIAIMOM

CcKAteSiO'aM itiate rv sa
«ifaaDn dlcatraai^, 4*^1 Ia
LaáCn.AltiTaU.

A ■Iifiillrili'^ teoa ApoaiiU«teih Maçava
ticichaica hcB laaa a dacaacala |th1i«a
<^4jaK9c. ftea tenUfe ada cs:

Tte aalhcBiic jy ar ihá AfaniDc «d ís ckewá
liiaaicic, alaai anlh lhe aadcfl)rU| fiihljc
dona;», say hc vcrilM u.

L'aiHhcWiciU te ccitc Araaiilic. tela liiaacan
ilteUwifw. amil 9* te Tacia piiUá caiu jactai
pcAtecvcrtfite ccr.

httpshVapostiLiRs.br

Dteida a re«rei1a tecla AraaàU
cMir cs CteUC» csa a Oaritena
te OU:

ÁBí qaectjaoc thau Ihic Ayaiulk
say ha teiccsd u Oc Oshateos
•(UOU:

VauÜkt caalaaer lOishateana te
laCHJ fcis late >|ia.iliiai iclaiia i
ccacAteteUc:

(61)3772-7800

Mivicot@aotanado.atg.br

P«r fnror, utUètc «le QH
rwckecve íBirvlicidedc dcvtj

c i* ufifleluu

tlcfrdftiet. Uai d«
docUfBfoCo ydblicft i«bjec<alc
iBnUia oU dif^lvd m ncvmt
9ki^

TUmk «k AH QJI Co^ I0 eteck
ftcMHWftikiiy ApMtJlc
m4 iti cUcv»«Í< liceitwc. A
<«f7 oftW Budolfi»! 7«blk

90 icemAU fron

VeatOe* aiSinn Ce* QR p«r
té(iri4r rMiWftUeif^ * <«tl«
AfeiliMe (C * IA lifteiurc
élcclMeique. Uw * Tecu
PvMm «ewjacettr «et 4|kkaaM

C6fite(Cedc/C^)

0101636-22
cic

9300ACS3

ApostU

W555552"
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) TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA - TCE/PB

ESCOLA DE CONTAS CONSELHEIRO OTACÍLIO SILVEIRA - ECOSIL

Certificamos qu!

WASMDMGTOKl ¥l!¥©iIlEMO íjA -'í íSAKTOS

participou do Curso de Aperfeiçoamento em Administração Pública - CAAP, realizado
pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, através da Escola de Contas Conselheiro

Otacílio Silveira - ECOSIL, no período de abril a novembro de 2018, com carga horária
total de 244 horas-aula.

João Pessoa, 07 de dezembro de 2018.

Co/iselheiro André Cario Torres Pontes
Presidente do TCE/PB

Conselheiro Marcos

Coordenador d

da Costa
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UNIVERSIDADE CATÓLICA DO SALVADOR
Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação

CERTIFICADO

Certificamos que WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS, CPF 012.475.531-32,

filho(a) de ANTONIO VITORINO DOS SANTOS NETO e ANDREIA BEZERRA DA SILVA

SANTOS, nascido(a) em 27/06/1986, natural de Brasília - DF, concluiu, em 02/06/2023, o Curso de

ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO PÚBLICO MUNICIPAL, com carga horária de 400 horas-aula, nos

Termos da Resolução CNE/CES n° 01/2018.

Pró-Reitor^cadèmico

Salvador, 29 de agosto de 2023.

y

Prof. Dr. Delvid (arvalho Lorenzo Washington Vitoríno da Silva Santos
Concluinte

•  -.v?/

hiJuiO
Isaac Üarneiro dá Silva

^oordeaadoj-(-e^ do Curso
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UNIVERSIDADE CATÓLICA DO SALVADOR

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO

Decreto de Reconhecimento N9 58, de 18.10.61

Secretaria Geral de Cursos

Registro de Certificado

Registrado às fis. 55 do Livro 07 sob n" 5881.

Em / of /

Ana Paula Esteves de Carvalho

Secretária Geral de Cursos

N

r
-ç.

O

/  \

:N.vj
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06/03/2020 Diário Eletrônico OAB

ípi DIÁRIO ELETRÔNICO .
Ordem dos Advogados do Brasil

Ano II N.° 300 | quinta-feira, 5 de março de 2020 | Página: 71

Estatuto da Advocacia c da OAB (Lei n. 8.906/94): "Art. 69. § 2" No caso de atos. notificações e decisões divulgados por tneio do
Diário Eletrônico da Ordem dos Advogados do Brasil, o prazo terá inicio no primeiro dia útil seguinte à publicação, assim considerada
o primeiro dia tiril seguinte ao da disponibilização da informação no Diário."

Conselho Seccional - Paraíba

a

Paraíba, data da disponibilização: 05/03/2020

COMISSÕES

PORTARIA

PORTARIA N° 43/SC/2020 - Designa e Nomeia Membros para a Comissão Estadual da

Advocacia Munícipalista desta Seccional

O PRESIDENTE DA SECCIONAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL,

SECCIONAL PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais RESOLVE:

Art. 1° - Designar o seguinte membro Washington Vitorino da Silva Santos, OAB/PB 23.561 para
compor a Comissão Estadual da Advocacia Munícipalista da OAB/PB.

Art. 2° Esta Portaria tem efeitos a contar de 01 de janeiro de 2020 e vigorará até 31 de dezembro
de 2020.

João Pessoa, 05 de março de 2020, Sala das Comissões.

Paulo Antônio Maía e Silva

Presidente

Documento assinado digitalmente conforme MP n®2.200-
2 de 24/08/2001, que instituiu a Infraestrutura de Chaves

Públicas Brasileira - ICP-Brasil

https://deoab.oab.org.br/pages/materia/224322
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SEMINÁRIOSnc 'í^vf [Ml{^]@PortalCW*l:

2025-2028
CEI^IFICADÓ DE
;FN\RTICiPAgp,.

INOVADORA

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) certifica que:

WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS

participou do evento "Seminários Novos Gestores - Gestão 2025-2028" nos dias

18 e 19^^ novembro de 2024 com duração de 12 horas, nesta capital federal.

Brasília/DF, "jg de noveml§lft?024.

íf

Pres,&e^n^'§a?,VriW 2027

-■jiLow -ÍL EftMEM •^:íá£E'' OFAMURS

Apoia. RBOlIMfJP

0 SERPRO
: •uoHfiufa t(n*â<M»»»K«>u.aeiljtnWi

<
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DIPLOMA
Cristina Maria Pinto Albuquerque, Vice-Reitora da Universidade de Coimbra:

Certifico, face ao arquivo respetivo, que Washington Vitoríno da Silva Santos, titular do passaporte com o

número GD269109, nacional de Brasil, concluiu em 8 de fevereiro de 2024, o Curso de Especialização em

Administração Público-Privada correspondente à parte letiva do Mestrado em Administração Público-

Privada, da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, tendo-lhe sido atribuída a classificação final

de Bom, com 15 (quinze) valores.

O presente documento vai autenticado com marca d*água, o selo branco em uso nesta Universidade e a chave

al&numérica indicada.

Universidade de Coimbra, 8 de março de 2024.

A Vice-Reiíora da Universidade de Coimbra

1 2 9 O
UNIVERSIDADE D

COIMBRA

Emolumenlo: 20.00 €

EmissSo: Maria Isabel Mendes GtiSo Meco

Conferência; Maria Isabel Mendes Gíiio Meco

Assinatura; João Manuel Ferreira Pinto Carvalho StmOes

Chave Y1R51IZFY1OS4Ü0 a veriGcar em bttps://veriGcacaodocunieDtos.uc.pt

\r^

6-

Página 1 de 1
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Ill

Plano Hunicipo! de

Saneamento
Básico

CERTIFICADO

Certificamos que Washington Vitorino da Silva Santos, representante do

município de Ibiara/PB, participou da "2^ Oficina de Capacitação - Prognóstico do

Saneamento Básico", evento promovido pelo TED 003/2019 - UFCG/FUNASA,

realizado no Centro Cultural Lourdes Ramalho, no município de Campina Grande/PB,

no dia 02 de fevereiro de 2022, com carga horária de 3 (três) horas.

Coordenação PMSB/UFCG

Fundoçóo
fúMAS*, Nacional SUS

do Saúde
^ g;PÃrRIA AMADA

BRASIL

SAÚDE
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Acessa |tps://www.doíty.com.br/validar-certificado para \(erifí,carse este certificado é válido. Código de validação: IHBPOIB

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Certificamos que

WASHINGTON VÍTORING DA SILVA SANTOS

Participou do Workshop, "eSocial para Órgãos Públicos", realizado em parceria desta Corte de Contas
corn a Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda e a Associação Paraibana de Regimes Próprios
de Previdência Social (ASPREV-PB), realizado neste Tribunal, no auditório Celso Furtado, nos
dias 29 e 30 de outubro do corrente ano, com carga horária de 12h.

João Pessoa, 30 de outubro de 2018

Conselheiro André Caflb Torres Pontes
/Presidente do TCE/PB
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Acessf ^ps://www.doity.com.br/validar-certÍficado para vendar se este certificado é válido. Código de validação: B1MUH19
s

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Certificamos que

WASHINGTON VITGRINO DA SILVA SANTOS

participou da Oficina Acompanhamento Efetivo das Prestações de Contas
Anuais e de Convênios Estaduais/Federais pelas Unidades de Controle
Interno dos Municípios, realizada neste Tribunal, no dia 23 de agosto do corrente
ano, que fez parte das atividades complementares do II Seminário de
Controle Interno na Administração Pública, com carga horária de 3h.

João Pessoa, 23 de agosto de 2019

aO
ri

Conselheiro Arnóbio Alves Viana^  Presidente do TOE/PB
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Acessp )ps ://www.doity.com.br/validar-certificado para verj^carse este certificado é válido. Código de validação: BMHB910

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Certificamos que

WASHINGTON VITGRING DG S. SANTOS

participou da Oficina Controle Interno e Gestão de Riscos com Ênfase nas
Três Unhas de Defesa, realizada neste Tribunal, no dia 23 de agosto do corrente
ano. que fez parte das atividades complementares do !! Seminário de
Controle Interno na Administração Pública, com carga horária de 3h.

João Pessoa, 23 de agosto de 2019

Conselheiro Arnóbio Alves Viana
Presidente do TOE/PB
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■ ) Acesse https://doity.com.br/validar-certificado o.?''^verificarse este certificado é válido. Código de validação: 1U99P[j^^

(f^
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA

ESCOLA DE CONTAS CONSELHEIRO OTACÍLIO SILVEIRA

Certificamos que

WASHINGTON VITORÍNO DA SILVA SANTOS

participou do Curso Urbanismo e Cidades inteligentes e Sustentáveis no município de Conceição, realizado
pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, através da Escola de Contas Conselheiro Otacílio Silveira -

ECOSIL, no dia 4 de Julho de 2024, com carga horária total de 6 horas/aula.

Carlos Pessoa^é Aquino
Secretário^a ÈCOSIL

João Pessoa,4 de Julho de 2024
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PREFEITURA MUNICIPAL OE

Ibíara
CERTIFICADO

CERTIFICAMOS QUE

.Wasilington Vitodoo dos. Santos

Participou do Curso Presencial da Nova Lei de

Licitações e Contratos, com duração de 16 horas,

realizado nos dias 23 e 24 de março de 2023,

ministrado pelo ProP André Martins Pereira Neto.

ANDRÉ MARTINS PEREIRA NETO

Professor/Palestrante

Realização:

ANDRÉ MARTINS
I <0MrMr9t

Martins •
Chianca
ADVOGADOS

Valide através do QR code ao lado ou com o código 82733caad4710cbc460117c32315e775 em gerarcertificado.com.br
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Xssislonli' i\v í k.iUi(,ào

CERTr FICADO
DE CONCLUSÃO

Concedemos este certificado a:

WASHINGTON VITGRINO DA SILVA SANTOS

que concluiu 100% e com sucesso a turma 1 do curso

Formação de Assistente de Licitação, com carga horária

total de 4 horas.

aphael ícaro
Professor Responsável

Data

26 de Maio de 2021
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Aces' ^ps://www.doity.com.br/validar-certÍf{cado para ve^j^car se este certificado é válido. Código de validação: HHOUIH
.-i-A -..- "r-"
'pV-;-. - a

i-,.

A '

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

ESCOLA DE CONTAS CONSELHEIRO OTACÍLIO SILVEIRA ■ ECOSIL

WASHINGTON VA SANTOS

V%\ecosxi-i IM-.ÍÍ

participou do Treinamento dos Assessores Técnicos responsáveis pelo envio das informações
de Concursos e Benefícios Previdenciàrios - Turma 2, realizado no dia
27 de janeiro de 2017, no Tribunal de Contas do Estado da Paraíba - TCE/PB,
com carga horária da 4h.

João Pessoa. 27 de Janeiro de 2017.

Conselheiro AI^HUR PAREDES CUNHA LIMA Conselheiro iyiARCOS ANTÔNIO DA COSTA
^  . Hresidente do TCE/PB Coordenador da ECOSIL
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Acess itps://www.doity.com.br/validar-certificado para venfícar se este certificado é válido. Código de validação: IIUIIIZ

/  )
Evento; II Seminário Estadual da ASPREV/PB

Participante: Washington Vitoríno Da Silva Santos

Locai: Campina Grande

Data: 07/06/2018 - 07/06/2018

Programação:

11/05/2018 - 07:30 • Credenciamento

11/05/2018 - 08:30 • O que é o eSocíai e sua importância para a Gestão dos Órgãos
Públícos/RPPSs

Palestrante: Laura Schwerz

11/05/2018 - 10:30 - Qualificação Cadastral

Palestrante: Laura Schwerz

11/05/2018 -12:00 - intervalo para almoço

11/05/2018 -15:30 - Debate

Palestrante: Laura Schwerz

11/05/2018 - 08:15 - Abertura

11/05/2018 -10:15 - Café de Relacionamento

11/05/2018 -11:00 - Planelamento para a implantação do eSocíai

Palestrante: Laura Schwerz

11/05/2018 -13:30 • Eventos do eSocial e suas Tabelas

Palestrante: Laura Schwerz

11/05/2018 -16:30 - Encerramento
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Acessf >ps://www.doity.conn.br/validar-certificado para venfirarse este certificado é válido. Código de validação: MZUOORl
í

Certificado

Certificamos que o Sr(a) WASHINGTON VITGRINO DA SILVA SANTOS
participou do Capacitação de Pregoeiros e Contratos (Itaporanga)
realizado em Itaporanga, durante o período de 01/04/2019 a 02/04/2019, com
carga horária de 16 hora(s).

George José Pqrciuncula Pereira Coelho
Presidente da Famup

FAMUP
FEDEfíAÇi^O PA5 ASSOCIAÇÕES PC

fv<„-JIÜ!1ÜS L5f\ IV\KMiA
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Acessf ^ps://www.doity.com.br/validar-certificado para verificar se este certificado é válido. Código de validação: MZUOORl

Evento: Capacitação de Pregoeiros e Contratos (Itaporanga) Local: Itaporanga

Participante: Washington Vitorino Da Silva Santos Data: 01/04/2019 - 02/04/2019

Módulo 1 - Comissão de Licitação:
1. Comissões de Licitações Permanentes e Especiais
2. Composição e competências
3. Qüórum para Instalação das sessões e deliberações
4. Responsabilidade solidária dos membros das comissões
5. Recondução dos membros.

Modulo II - Licitações:
1. Conceito

2. Princípios
3. Legislação
4. Finalidade

5. Modalidades

6. Limites

7. Dispensa e ínexigibilidade de licitação
8. Fases

9. Impugnação e recursos
10. Anulação e revogação
11. Sanções Administrativa
12. O impacto da Lei Complementar n^ 123/2006 na licitações.
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Conhecimento municipal/-. ■■■ * ; '"'K
■ éniumhovo'Í}átaman-''

CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) certifica que:

WASHINGTON VITORÍNG DA SILVA SANTOS

Participou do Seminário Técnico A GOVERNANÇA NOS MUNICÍPIOS: IMPORTÂNCIA E FORMAS
DE REALIZÁ-LA realizado pela Confederação Nacional de Municípios - CNM de forma online

totalizando 5 horas, no dia 26 de julho de 2022.

^to Ziuikoski
Presidente da CNM 2021-2023

Brasília/DF, 26 de julho de 2022

lAAM ^^AGM %iiJÃ Anm ^amunes - APPIA&

S -^^0" FAMEM Ofamurs F^yS RSMKI iVjf\
(nuftd«

SOO •fiüdedt»

mkrofT«9kMWÍ«
cteMuilcIpin
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; Conhecimento muni6ípal
- em um novo patamar

iliiíMliÉiíSli

CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) certifica que:

WASHINGTON VITORING DA SILVA SANTOS

Participou do Seminário Técnico O PODER LEGISLATIVO EM DESTAQUE realizado pela
Confederação Nacional de Municípios - CNM de forma online totalizando 5 horas, no dia 21 de

julho de 2022.

Zlulkoskl
Presidente da CNM 2021-2023

Brasília/DF, 21 de julho de 2022

FAMEM Ofamurs

AMM

A»whU^4o

Murnir^
/ÀMUNES ÇAiVm-T

•■f

FECÂM rewyRN

/1PPMI

_  _ - Ematde

Kã(»l íiâ
^ I 1^ II , 1 ,11 I, I,
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA ETECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS

CERTIFICADO

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais -

IFSULDEMINAS - certifica que Washington Vitorino Da Silva Santos, portador(a) do

CPF 012.475.531-32, concluiu o curso de Perícia e Auditoria Ambiental, com 160 horas ,

no período de 15 de agosto a 16 de outubro de 2022.

Pouso Alegre - Minas Gerais, 16/10/2022.

Cléber Avíla Barbosa

Pró-Rettorde Extensão

Portaria nC 1096 de 28/12/2012

.iiL ■■

'srssse
íw -sW »"
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.iíi^ nr>r.i-;- .- ■• ... ■
V

M Curso de Formação Inicial e Continuada (FIC)

Perícia e Auditoria Ambiental

Matriz curricular

Módulo I - Legislação Ambiental aplicada a Perícia Ambiental - 40 horas

Módulo n - Impactos e Passivos Ambientais - 20h

Módulo III - Perícia Ambiental I - 30h

Módulo IV - Perícia Ambiental II - 30h

Módulo V - Perícia Aplicada a Saúde - 20h

Módulo VI - Principios de Auditoria Ambiental - 20h

^4 63777Ic9-9be44388-a249-lbc20a000051

■ . : • ■. ■ I- . .. ' 4vVm' 4^-:v • • • ..v Az-N/v/^'. 'v
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Escola Nacional de Administração Pública

Certificado

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que

Washington Vitorino da Silva Santos

concluiu O curso Gestão Orçamentária e Financeira - Visão Geral, realizado no período

de 25/09/2019 a 27/09/2019 com carga horária de 21 horas.

Brasília-DF, 15 de agosto de 2022

Diogo Godinho Ramos Costa

Presidente

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 0663.FEA5.AF86.FC54.0EF5.9EDC.4980.5C50. 
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Conteúdo:

Noções de Finanças Públicas

1. Importância da participação do Estado na Economia
2. Formas de Financiamento da atividade do Estado

Vislo Geral do Orçamento Público

1. Orçamento, Gestão Pública e Desenvolvimento de Políticas Públicas;
2. Dimensão Econômica do Orçamento Público;
3. Dimensão Legal do Orçamento;
4. Dimensão Política do Orçamento;
5. Política das Escolhas Orçamentárias.

Fases do Processo Orçamentário

1. Elaboração;
2. Aprovação;
3. SançãoA^eto;
4. Execução;
5. Monitoramento e Controle

Análise das Políticas Públicas

Rblhèííi'! Cambial

Brasília-DF, 15 de agosto de 2022

Financiamento do Orçamento

Certificado registrado na Secretaria Escolar da Enap sob código 699d26d, em 01/10/2019. O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode á
1 OrçamêfiSy0B^gfilí6rRPÇ'I>ífe5ftíH'n^9''"^9^<^o código acima na página da Enap (https://suap.enap.gov.br/comum/autenticar_documento/■), opção "Validar certificado"
2. O processo de endividamento orçamentário
3. O processo de formação da Dívida Pública
4. Sustentabilidade da Dívida Pública
5. Dominância Fiscal

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 0663.FEA5.AF86.FC54.0EF5.9EDC.4980.5C50. 
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?
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Instituto Serzedello Corrêa
^ Escola Superior do Tribunal de Contas da União

CERTIFICADO

A Dlretora-Geral do Instituto Serzedello Corrêa certifica que

WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS

CPF: 012.475.531-32, Informa que participou da ação educacional "Lançamento do
Programa TCU+Cidades", ocorrida em Brasília - DF, 4/3/2021, totalizando 1 hora-aula.

N

^4

Autenticação: ISC.C3413838.C3151A39.C30E2135

Brasília, 15 de agosto de 2022.

ANA CRISTINA MELO DE PONTES BOTELHO

Diretora-Ceral

Instituto Serzedello Corrêa | Tribunal de Contas da União

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 0663.FEA5.AF86.FC54.0EF5.9EDC.4980.5C50. 
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;

TCU TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Instituto Serzedello Corrêa
Bcola Superior do Tribunal de Contas da União

CERTIFrCADO

A Diretora-Geral do Instituto Serzedello Corrêa certifica que

WASHINGTON VÍTORINO DA SILVA SANTOS

CPF: 012.475.531-32, informa que participou da ação educacional "Lançamento do
Programa TCU+Cidades", ocorrida em Brasília - DF, 4/3/2021, totalizando 1 hora-aula.

Autenticação: ISC.C3413838.03151 A39.C30E2135

Brasília, 15 de agosto de 2022.

ANA CRISTINA MELO DE PONTES BOTELHO

Diretora-Geral

Ir^stituto Serzedello Corrêa | Tribunal de Contas da União

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 0663.FEA5.AF86.FC54.0EF5.9EDC.4980.5C50. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Instituto Serzedelio Corrêa
Escola Superior do Tribunal de Contas da União

CERTIFICADO

A Diretora-Gera! do Instituto Serzedelio Corrêa certifica que

WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS

GPF: 012.475.531-32, informa que participou da ação educacional "Lançamento do
Programa TCU+Cidades", ocorrida em Brasília - DF, 4/3/2021, totalizando 1 hora-auia.

Autenticação; ISC.C3413838.C3151A39.C30E2135

Brasília, 15 de agosto de 2022.

ANA CRISTINA MELO DE PONTES BOTELHO

Diretora-Ceral

In&títuto Serzedelio Corrêa | Tribunal dc Contas da União

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 0663.FEA5.AF86.FC54.0EF5.9EDC.4980.5C50. 
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CERTIFICADO
DE CONCLUSÃO
Concedemos este certificado a:

WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS

que concluiu 100% e com sucesso a turma 1 do curso

Formação de Assistente de Licitação, com carga horária

total de 4 horas.

phaei ícaro
Professor Responsável

.  í

Dato

26 de Maio de 2021
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r FÓRUM
REGIONAL
DE FORTALECIMENTO
DA REDE DE PARCERIÀS CERTIFICADO

O Governo do Tocantins, por meio da Seci*etaiia do Planejamento e Orçamento
em parceria com o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços PúbUcos, por

meio da Diretoria de Transferências e Parcerias da União, certificam que

Washington Vitorino da Silva Santos
participou do 29° Fórum Regional de Fortalecimento da Rede de Parcerias -
Etapa Tocantins, em 7 de novembro de 2024, com carga horária de 08 horas.

Palmas/TO, 7 de novembro de 2024,

í\

I s-;

iMK}>

.ri

.M- ^ /•
^  Sergi^"^ Silva de Moura
Secretário do Planejamento e Orçamento do Estado do Tocantins

Governo do Tocantins

—' Regina Lemos
Diretora de Transferências e Parcehas da União

Ministéiio da Gestão e da Inovação em Serviços Publi

Apoio RoollxofAo
• «TIO-» ««■••oi

( *4 <■»•«(

l« 4*»4<C ti ^fi. , t 'r Redo de
Parcerias TOCANTINS
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DECLARAÇÃO

À Coordenação de Apoio ao Programa e-CIdadania declara que
WASHINGTON VITORINO,

reglstrado(a) no portal com o e-mail washingtonvitorino@gmail.com, participou da

audiência pública "Controle e fiscalização de armas, munições, acessórios e explosivos
^no país", realizada pelo(a) Comissão de Segurança Pública, no dia 19 de March de 2024,
com duração de 2h00, enviando pergunta e/ou comentário por meio do Portal e-Cidadania

do Senado Federal.

Brasília, 20 de March de 2024

Alisson Bruno Dias de Queiroz

Coordenador do Programa e-Cidadania

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO - OTI5NDM5lzl3Nzgw

Para verificar a autenticidade desta declaração, acesse hUp://senado.leg.br/ecidadania/validar-declaracao e informe o código acima ou leia o QR
Code.

;^idadania SENADO
FEDERAL

tsam

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 0663.FEA5.AF86.FC54.0EF5.9EDC.4980.5C50. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

143

143



1 comentário{s) e/ou pergunta(s) enviado(s) por WASHINGTON VITORINO no evento do(a) CSP
do Senado Federal realizado no dia 19/03/2024

A participação eká registrada no endereço:
https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoaudiencia7id=27780

14/03/2024- 10:27

Como sustentar a proibição do uso de armas de fogo diante da queda de mortes após o aumento da ciruiação de armas nos últimos anos?

.6^
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9 o1 2

INSTITVTO-iVRIDICO

FACULDADIZ DE DIREITO

UNIVERSIDADE D

COIMBRA

CERTIFICADO

Certifica-se, para os devidos fins, que Washington Vitorino da Silva Santos foi bolseiro
de iniciação científica no projeto "Verão com Ciência no IJ", financiado pela Fundação
para a Ciência e Tecnologia no âmbito do programa Verão com Ciência. O projeto "Verão
com Ciência no IJ" teve duração de um mês, entre I de setembro e 30 de setembro de
2022, e s bolseiros selecionados tiveram dedicação exclusiva no período (30 horas

semanais).

O programa do projeto "Verão com Ciência no IJ" foi dividido cm duas partes de duas
semanas cada. Na primeira parte todos os oito bolseiros fizeram uma formação em
iniciação científica em Direito e na segunda parte tiveram a oportunidade de fazer uma
imersão em dentre 4 projetos pré-selecionados pela organização.

Washington Vitorino da Silva Santos fez a sua imersão no projeto "Desafios Societais e
a investigação em Direito" sob a tutoria da Doutora Dulce Lopes. Como resultado de um
trabalho em dupla, foram preparados três folhetos informativos e interativos, na forma de
um jogo de perguntas e respostas, sobre questões jurídicas relacionadas à inteligência
artificial, violência doméstica e florestas. Esses trabalhos foram feitos como forma de

comunicação científica e disseminação de trabalho feito no Instituto Jurídico sobre os
temas. Os bolseiros responsáveis estiveram presentes na Noite Européia dos
Investigadores, em Coimbra, dia 30 de setembro, no espaço dedicado ao IJ, para trabalhar
na comunicação de ciência e apresentar os folhetos preparados por eles.

Fernando Vannier dos Santos Borges
Investigador Responsável pelo Verão com Ciência no IJ 2022

Coimbra, 14 de Março de 2024

(r
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VIII CONGRESSO INTERNACIONAL
DE DIREITOS HUMANOS

DE COIMBRA

CERTIFICADO

Certificamos que Washington Vítoríno da Silva Santos participou
como OUVINTE das conferências realizadas durante o VIII

Congresso internacional de Direitos Humanos de Coimbra,
organizado pelo lus Gentium Conimbrigae/Centro de Direitos
Humanos (IGC/CDH), sediado na Faculdade de Direito da

Universidade de Coimbra, e pelo instituto Nacional de Pesquisa e
Promoção de Direitos Humanos (INPPDH), entre os dias 10 e 12
de outubro de 2023, cumprindo com a carga horária de 23 (vinte e

três) horas.

Coimbra (Portugal), 12 de outubro de 2023.

Prof. Dr. Jónatas Machado Prof. Dr. César Augusto R. Nunes
Comissão Científica e Organizadora Comissão Científica e Organizadora

vr"

ai #
u.. n
K:

" f
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VIII CONGRESSO INTERNACIONAL

DE DIREITOS HUMANOS
DE COIMBRA

CERTIFICADO

Certificamos que WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS
apresentou o trabalho Intitulado O NOVO SERVIÇO PÚBLICO

COMO INSTRUMENTO DE FORTALECIMENTO DA

DEMOCRACIA E DAS POLÍTICAS PÚBLICAS COM A
PARTICIPAÇÃO SOCIAL em Simpósio Temático realizado durante
o VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra,
organizado pelo lus Gentium Conimbrigae/Centro de Direitos
Humanos (IGC/CDH), sediado na Faculdade de Direito da

Universidade de Coimbra, e pelo Instituto Nacional de Pesquisa e
Promoção de Direitos Humanos (INPPDH), entre os dias 10 e 12

de outubro de 2023.

Coimbra (Portugal), 12 de outubro de 2023.

Prof. Dr. Jónatas Machado Prof. Dr. César Augusto R. Nunes
Comissão Científica e Organizadora Comissão Científica e Organizadora

o

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 0663.FEA5.AF86.FC54.0EF5.9EDC.4980.5C50. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

147

147



sar-Trc'--- ■■

■ ■■

riPn^-^

íi
i

Certificado

WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS

1 2 pif 9 O

INSTITVTO-IVRIDiCO

FACULDADE DE DIREITO

UNIVERSIDADE D

COIMBRA

Participou no Congresso "Atualidades do Direito Público: Análise comparada Brasil-Portugal

(ao abrigo do Protocolo entre a Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro e a

Faculdade)", organizado pelo Instituto Jurídico da Faculdade de Direito da Universidade de

Coimbra e Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, que decorreu nos dias 2 de

outubro, entre as 9h30 e 17h30 e 3 de outubro de 2023, entre as lOhO e as 12h45, no Colégio

da Trindade.

Coimbra, 30 de outubro de 2023

O Presidente do Conselho Coordenador do IJ

(Professor Doutor José Manuel Aroso Linhares]
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'  )

VII CONGRESSO INTERNACIONAL DE

DIREITOS HUMANOS DE COIMBRA

Certificamos que WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS apresentou o trabalho intitulado AS
AÇÕES ADOTADAS NO ÂMBITO UNIÃO EUROPEIA EM MATÉRIA DE IGUALDADE DE
GÊNERO E ACESSO ÀS FUNÇÕES PÚBLICAS em Simpósio Temático realizado durante o VII Congresso
Internacional de Direitos Humanos de Coimbra, organizado pelo lus Gentium ConimbrigaeICcntto de Direitos
Humanos (IGC/CDH), sediado na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, e pelo Instituto Nacional
de Pesquisa e Promoção de Direitos Humanos (TNPPDH), entre os dias 11 e 13 de Outubro de 2022.

Coimbra/Portugal, 14 de Outubro de 2022.

Prof. Dr. Jónatas Machado
Presidente do Ií4s Gentium Conimbrigae

Prof. Dr, Ccsàir Aâ.gusto Ribeiro Nunes
Presidente do INPPDH

lUS H

GENTIUM M

CONIMBRIGAE N

CENTRO DE DIRaroi

t*- T:/

J
INrPDH

rACuiDAOt nr direito

UNIVERSIDADE D

COIMBRA
I  2 9 O

iN^^Tirvro^^vT^iDiciT

I ^4 I I IVM» tu !>IKI I IO

UNIVl USIDADI'. n

COIMBRA POSCOHR

Univorshiado Presbiteriana

Mackenzie
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Certificado

WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS

Participou, como orador/a, Seminário "Sustainable Energy Day: Cidadania Energética",

organizado âmbito do Projeto ComEnerg, com o apoio do Instituto Jurídico da Faculdade de

Direito da Universidade de Coimbra e Comissão Européia, que decorreu no dia 15 de junho

de 2023, entre as 9h30 e as 17h30, no Colégio da Trindade, tendo coapresentado uma

comunicação com o título:

Análise da matriz energética brasileira, sua transição e seus reflexos no

cumprimento do ODS 7

Coimbra, 16 de junho de 2023

O Presidente do Conselho Coordenador do IJ

(Professor Doutor José Manuel Aroso Linhares)
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■À
X

Certificado

WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS

INSTITVTO-IVRIDiCO
I-ACULDAOE DE DIREITO

UNIVERSIDADE D

COIMBRA

Participou no Seminário "Sustainable Energy Day: Cidadania Energética", organizado âmbito

do Projeto ComEnerg, com o apoio do Instituto Jurídico da Faculdade de Direito da

Universidade de Coimbra e Comissão Européia, que decorreu no dia 15 de junho de 2023,

entre as 9h30 e as 17h30, no Colégio da Trindade.

ComEnerg
Comunidades de Energia em Porrugal

It'

Coimbra, 16 de junho de 2023

O Presidente do Conselho Coordenador do IJ

(Professor Doutor José Manuel Aroso Linhares)
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¥11 CONGUESSO INTERNACIONAL DE
DIREITOS HUMANOS DE COIMBRA

dmti^^icada
Certificamos que WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS apresentou o trabalho intitulado AS
AÇÕES ADOTADAS NO ÂMBITO UNIÃO EUROPEIA EM iVIATÉRIA DE IGUALDADE DE
GÊNERO E ACESSO ÀS FUNÇÕES PÚBLICAS em Simpósio Temático realizado durante o VII Congresso
Internacional de Direitos Humanos de Coimbra, organizado pelo lus Gentium ConimbrigaelCcnxxo de Direitos
Humanos (IGC/CDH), sediado na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, e pelo Instituto Nacional
de Pesquisa e Promoção de Direitos Humanos (INPPDH), entre os dias 11 e 13 de Outubro de 2022.

Coimbra/Portugal, 14 de Outubro de 2022.

Próf, Dr. Jónatas Machado
Presidente do lus Gentium Conimbrigae

Prof. Dr. Cêsâlr Augusto Ribeiro Nunes
Presidente do INPPDH

5 ■

lUS M
CENTIUM M

CONIMBRlOAe S
-  o

CENTRO DE WREITOS
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J
INPCDH

rArvi DADE nr ntRiiTO

UNIVERSIDADE D

COIMBRA
1  2
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UNIVI KSIDADI l>

COIMBRA POSCOHR

Uiiivorsidadc Prcsbilcriana

Mackenzie
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Prof. Dr. Dulce Lopes
Project Manager

■•••• Q^'SSSSSS^^ UniversidadeVigo UNIVC*SrT«IIA
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The University of Coimbra, Georg-August University of Gõttingen, Alexandru
loan Guza University of iaçi, and University of Vigo ^

This isto certify that

Washington Silva Santos

Successfully participated In the Second Edition of the ECl Model, held in Gõttingen at
the Georg-August University of Gõttingen from 11 to 15 October 2022.
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OF CONCLUSION OF THE ECl ONLINE COURSE

INSTITVTO-IVRlDiCO

FACULDADE DE DIREITO

UNIVERSIDADE D

COIMBRA

I, the undersigned, hereby declare that Washington Vitorino has successfully concluded the ECl Online

Course of 54 hours, which was developed under the scope of the ERASMUS + Project "ECl: From A to Z -

European Citizens Initiative: a tool for engagement and active citizenship", with the final grade of 18 (0/20).

The "ECl: From A to Z" project started In 31.12.2020 and lasts for 24 months. The project ís funded under the

Higher Education Strategic Partnership (KA203), Agreement Number 2020-I-PT01-KA203-078546, and

coordinated by the University of Coimbra, with Georg-August University of Cõttingen, Alexandra loan Cuza

University of laçi, and University of Vigo as partners.

Coimbra, November 23,2021

Dulce Lopes
Project Coordinator

•r %EC\
from

AtoZ
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Coimbra European
Researchers'
Night

CERTIFICADO DE
PARTICIPAÇÃO

Européia dos'
lnuestigadores;22
—' European Rese8rchers'Night '23

Mil
Nolt« Curoptia cMi
Invtitigaddrat

— CERTIFÍCADO DE PARTICrPAÇAO

Certifica-se que WASHINGTON VITORINO participou na Noite

Européia dos Investigadores em Coimbra no dia 30 de setembro
2022, entre as 17h00 e as 24h00, como investigador, dinamiza[ndo

a atividade Há ESCAPE da Ciência?.

Coordenadora NEI2022 UC

U-
mu ri.-

N*yA ; INü>>
imbra^

.lí^, VA.VUXA VíllN;t.lt'Al
'4r COIMBRA
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Ponnhrlft Uriiversidade CaroHca do Rio Grande do Suí

PUCRS

CERTIFICADO

Esíb ce^^adfp é c<mee<tíd&' w

l
J-K

i&t pwdmfKido' do^ cama de^ eoden^^p <m&te d^ 3 Aem^ errp

ViaJh$i{Micd adaptávei: Jnfe&ffêncm emecmimi, jhiança& pe&s<^í& e Èdenança

corri OS'p^õfe^so>ím T^mn<kc^ Kmrioé, 74(rva> Sdim e 'RacãeS 'Meda

C^y- [tnédentírd.£&&(.iod__ori].

Conteúdo ProgramitVro:

Sflúde Mental. Liderança e Resiltêncla

■ s^iy 'V. ' . • - • -•'.. í':* TÍV V'^''^ "• V^' . • •* »'
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!  :À Associação de Estudos Europeus de certifica qiíe
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r', 't ■ j • 'i ' ' . , • • . .1 /
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'{y-
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7 digital,e ecòlogica, qüe decorreu na Faculdade de Direito da Universidade ' , -

^ v:; ,: :•

.  j.

'  ■ 7' ! , r. de Coimbra, no dia 1 dê julho ck 2022.

/C ",'' Coimbra, 1 de julho de 202Í_.. . ,.l,'p "•

•' * * m*

'7' ■

. >■ >>

j.

r^-' ■ . ' •- ./r' ' •- ' /.■ ,/
-• ^ • • f t," -v •'

^  ip ■ O Presidente da Associação d

Y. •

■  . Y,"'- - •r,.> •. • . v... •

eus cie Coimbrambra
.'Tc'. '
' r- • . »•

' '' • , j.; . í •
. /' ■ yy' ' 'T,-' -T.

iV- •

■ , '■7'V' ''r .:'(2aív. ', •"
y  v - ;l;' : ' -'.y' ' ' " / * . / '/ - 1 ' ' 9
'" ■ ■ ■ 7 f --V ■' t'--' . ■ 77 V.

■  ':'yy .*• 7* ' Doutor MahucLCái-los Lopes Porto : o ' "
. ■ ^7" ' .7:: ~~ ''V-' ' ■ -,
.7r-77-^ ; • -y. ' 7' - •- '5- v' !.- 7-- 7-77

r;7y-^7; :;í:7>7;77-'./?^:-^^^ Jy- "'y ry yyyy-
''yyyyyí-yy ■-yyy.y

■ ■ ':*< '■ ■ '■ *'/ •■■ •- • / :;.■ • \\.:y ■ ■ • . ■ ' -r-; •••-
j  ' . -yí. -yy \ '"y r>J

/' :yyy\-'\ .,..77" 7-;
y .• • .,rr- . . : . ' // .V '/• ' •'"■=;• ... • •' fV 7 ^ • •/■y •■ - ■

•  •-■'i ■ • : . ? - . •• •■•' >••
•» -'v. • • ■ •I) -* r yy/'-■ ■/' ■■
fyy • . vê--" - ' . • /■; ■ ./

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 0663.FEA5.AF86.FC54.0EF5.9EDC.4980.5C50. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

160

160



■ ■5'v^^f^v' ■■

' \ '.} »•• í ^.. .•

'  :J:. ■•

>  " t
r". . *!• r

V  ' - •

.  ' ■' • ' '■ -.i ,  ■• ' • "'.^-..w.V,;;-;. ■■/ . - . _ . ;■;'
-* ■■; ' ^ • . ■■ • . ..

•■'• ■ V-

■ -i ■

■-• *'-'r

.  •. . it y-^í.-' -! "•

■*: '■

''• "i-»
■• . U f >■■ ..■'•■

.. . ,-. . . -

.. .. y y,-. ■' ■- -.ysyy
: ■- ■'••■■. •; ■ ■ '■ . .. ■ >0 ■ •■ ■'"
<••• . >•;• . '

-■• •, ■í»'- -;■ ■<•
•-• ■ - • ' ?•■.•. V.;>

■  ' -i. ■

í. ,'.

;•■ ■ ■• ■' ■ ■•"■ -;•"\-^ rí'\ .

•■.•-■" ■■: :'^f'

V 4

v t •• . ";•• •• i
.; . . . '. .• .

Vv

.'; • "t ".

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 0663.FEA5.AF86.FC54.0EF5.9EDC.4980.5C50. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

161

161



MANUELiOPES PORTO • DULCE lOPES^

Gertifíea-se que ;

asliington yitorino

participou no curso intitulado Désafios da transição digital e ecológica na europa
e no Mundoj ministrado em parceria entre a Associação de Estudos Europeus
de Coimbra e a Universidade Mackenzie de São Paulo, que decorreu na
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, de 27 de junho a 1 de
julho de 2022.

Coimbra, 1 de julho de 2022

O Presidente da Associação de Estudos Europeus de Coimbra

/WL (U. U,.,
Prof. Doutor Manuel Carlos Lopes Porto

V/^

-RCCC MvckenzKi
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A Associação de Estudos Europeus de Coimbra e a

Sociedade de Debates da Universidade de Coimbra certificam que .

ashington Vitorino

participou no debate competitivo sobre transição digital e ecológica
que decorreu na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra,
no dia 1 de julho de 2022.

Coimbra, 1 de julho de 2022

O Presidente da Associação de Estudos Europeus de Coimbra

ÇaÍv.. U

Prof. Doutor Manuel Carlos Lopes Porto

■  KZC '©■ SDUCt
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o Instituto Jurídico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra certifica que,

Washington Vitorino da Silva Santos

participou, na Conferência '"Inovcçf o «;■ Fxoinovação Jurídica para a Sustentabilidade",

organizada pelo Instituto Jurídico Jr. Fi-.ciilüade de Direito da Universidade de Coimbra,

que decorreu no dia 15 de junho u? 2022.. no Colégio da Trindade, em Coimbra.

Coimbra, 22 de junho de 2022

o l'ioiilrntr tlii l|

Omuiiv' Ji».* Mjniis'1

INSTjTVTO-WRIDIGO
FACOlDADE de DHIEITO

UNIVERSIDADE d:

COIMBRA
FCT
Fundição piri 1 Qcodi c ilkcnoic^U
»Aimi»£«ot90Anoatf04ioaikOHWB *

Crise.
Sustentabilidade e
Cidadanias ; '

íF- ..-Ãv- ■ ■
'  ■ UNIVERSITÉ PaRiS 1

PANTHÉON SORBÓl
ÉC0L6 DEMANAGEMEl

delasorbònKie

AZEVEDO MORAES

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 0663.FEA5.AF86.FC54.0EF5.9EDC.4980.5C50. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

164

164



1 2 9 O

i\Mir / r. •

fM \ Oif.H OI hiRno»

iímvihnjuaoí: m

COIMBRA

Declaração

O Instituto Jurídico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra declara, para os

devidos efeitos que, WASHINGTON VITORINO se inscreveu no Webinar "Conversas

sobre Orçamento", que decorreu no dia 28 de junho de 2022.

Esta atividade foi promovida e organizada pela área de investigação "Globalização.

Economia c Direito" do Instituto Jurídico da Faculdade de Direito da Universidade de

Coimbra.

Coimbra, 05 dc julho dc 2022

O Presidente do Conselho Coordenador do IJ

Y

(Professor Doutor José Manuel Aroso Linhares)

vr
O

INSTITUTO JURÍDICO DA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE C01M8RA

Colégio da Trindade 3000-018 • Coimbra • Portugal • Tçl.; +351 2392<i7307 •geia! @ij,uc.pt • www,.oc.pt/fdueyjj
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I 2 íIIInI'*? 9 O univcrsioade B
COIMBRA

DECLARAÇÃO

Para os devidos efeitos se declara que WASHINGTON VITORINO SILVA SANTOS,
f

estudante n.2 2021205025, realizou, no âmbito do Programa de apoio social a

estudantes através de atividades de tempo parcial da Universidade de Coimbra

(PASEP), cujo Regulamento se encontra publicado na 2J série do Diário da

República, n.2 89, de 8 de maio de 2015 {Deliberação (extrato) n.s 761/2015), a

atividade n.s 2021.62 - Apoio nas Unidades Alimentares do Polo 1, que decorreu

de 12/05/2022 a 01/07/2022, na Cafetaria do Museu, tendo realizado 70 horas

nesta atividade.

Coimbra, 19 de julho de 2022

A Técnica Superior,

(Rita Andrade Almeida)

Rua Dr.Guilherme Moreira, 12 ♦ 3000-210 Coimbra •Te!.:239 855 950 • gabadmin@sas.uc.pi • www.sas.ucpt

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 0663.FEA5.AF86.FC54.0EF5.9EDC.4980.5C50. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

166

166



CERTIFICADO
Certificamos que

WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS

participou do Gestão Pública Talks 2022, evento online promovido pela
Softplan, realizado no dia 02 de agosto de 2022. das 9h às 19h, totalizando

carga horária de 10 horas.

Ilson Stabile Carlos A. de Matos Moacir A, Marafon

^oftplan
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>

ECi
from

AtoZ
EUROPEAN CITIZENS' INITIATIVE:

A TOOL FOR ENGACEMENT ANO ACTIVE CITIZENSHIP

Ltheundersigned, hereby declare that

Washington Vitorino Santos
has participated in the Intensive Course on ECI, which was developed under the scope of the
ERASMUS+Project "ECI: FromAtoZ-EuropeanCitizensInitiativeiatoolforengagementandactive
citizenship" thattookplacein lasl, Romania betweenthe9 and 14 May2022 (25h).

The "ECI: From A to T project started in 31.12.2020 and lasts for 24 months. The project is
funded undertheHigherEducationStrategicPartnershlp(KA203), AgreementNumber 2020-1-
PT01-KA203-078546, and coordinated by the University of Coimbra, with Georg-August
University of Gõttingen, Alexandru loan Cuza University of laçi, and University of Vigo as
partners.

lasi, 14May 2022

Dulce Lopes
Project Coordinator COIMURA QX

GEORG-AUGUST-UNIVERSITÃT
GÕniNGEN Universidajj^igo

UMIVlRSrUTCA
jaZXANMU lOAN CUZA*

«nlAV

4
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I
European
Investment i ^ SHI 9 O
Bank

UNIVERSIDADE D

COIMBRA

- Certificado -

Certifica-se que, Washington Vitorino da Silva Santos participou no Curso promovido pela

Universidade de Coimbra e pelo Banco Europeu de Investimento. O curso teve uma duração
total de 12 horas e foi composto por 4 sessões:

"Apresentação do Banco Europeu de Investimento" - Miguel Morgado, Presidente da
delegação de Lisboa do Banco Europeu do Investimento.

"Ciclo empresarial e atividades em Portugal do Banco Europeu de Investimento" - Joaquim
da Costa Pedroso, Operações em Portugal.

"EIB Climate Bank Roadmap" - Mónica Arevalo Calsina, Divisão de Estratégia Internacional.

"Apresentação do Fundo Europeu de Investimento" - Miguel Alves, Fundo de Investimento
Europeu.

Coimbra, 6 de maio de 2022

Vice-Reitor para as Relações Externas e Alumni

Assinado por: JOÃO NUNO CRUZ MATOS CALVÃO
DA SILVA

Num. de Identificação: 10995461
Data; 2022.05.16 18:54:26+01'00'

CHAVE MÓVEL

(Prof. Doutor João Nuno Caivão da Silva)
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Assjsicnlc (!o I i( ilíK iio

CERTIFICADO

DE CONCLUSÃO
Concedemos este certificado a:

WASHINGTON VITORINO DA SILVA SANTOS

que concluiu 100% e com sucesso a turma 1 do curso

Formação de Assistente de Licitação, com carga horária

total de 4 horas.

'úJqM

✓

iphael Ícaro
Professor Responsável

Data

26 de Maio de 2021
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/02/2025 às 13:46:40 foi protocolizado o documento
sob o Nº 10098/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Ibiara,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Leticia Hellen Marques Rodrigues.

Número do Contrato: 000000122025
Data da Publicação: 24/01/2025
Data da Assinatura: 20/01/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 39.600,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS) E AOS CONSELHOS PERMANENTES E TRANSITÓRIOS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE
Contratado (Nome): WASHINGTON VITORINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Contratado (CNPJ): 27.069.433/0001-50

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 63fd2a4961e2414756c3f45aef9d539e

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 0663fea5af86fc540ef59edc49805c50

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 9a6f9e1cb1d5285eb9dda3042847fad0

Contrato ou instrumento equivalente Sim 0e491a116402d71ae8218d1a21d27259

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 8852febf9a0e3942fb7b9dbd9075a2fc

João Pessoa, 03 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 80A7.78A9.1C33.7281.47EF.B476.0D03.3016. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

10087/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Ibiara
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/02/2025 às 13:46h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 10098/25 ao Documento 10087/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 10087/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 40 - 44 0e491a116402d71ae8218d1a21d27259

Comprovante de publicidade 45 - 47 63fd2a4961e2414756c3f45aef9d539e

Designação do gestor do contrato 48 - 57 8852febf9a0e3942fb7b9dbd9075a2fc

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 58 9a6f9e1cb1d5285eb9dda3042847fad0

Comprovantes de regularidade da contratada 59 - 174 0663fea5af86fc540ef59edc49805c50

RECIBO PROTOCOLO 175 80a778a91c33728147efb4760d033016

João Pessoa, 03 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/02/2025 13:12. Validação: 7BCF.0414.CBC0.6771.DD10.E55A.90B3.49AC. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 10087/25. Data: 03/02/2025 13:46. Responsável: tramita.
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